
 
 

 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3735, de 2024) 

 

Entidade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI 

– MT 

Av. Cel. Macário Subtil de Oliveira, nº 848, Centro – 

Alto Taquari – MT – 

CEP.: 78.785-000 

Órgãos Interessados 
Todas as Secretarias do Município de Alto Taquari - MT 

 

Modalidade/forma Pregão Eletrônico – Plataforma eletrônica: Licitanet 

Modo de disputa Aberto 

Critério de 

julgamento 
Menor preço – por item 

Objeto resumido 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 

PERIFÉRICOS E INSUMOS DIVERSOS PARA 

ATENDER A DEMANDA DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ALTO 

TAQUARI – MT. 

Objetivo Registro de Preços para futuras aquisições 

Autoridade Superior Marilda Garofolo Sperandio – Prefeita Municipal 

Endereços eletrônicos www.altotaquari.mt.gov.br 

Código de 

comunicação 

Telefones: (66) 9.9937-0499 

E-mail: licitacao@altotaquari.mt.gov.br 

Legislação de 

Regência 
Lei nº 14.133, de 2021 

Regulamentos 

próprios aplicáveis 

Decreto nº 019/2023 (regulamento de preço) 

Decreto nº 020/2023 e nº 183/2024 (regulamento de 

ETP) 

 

Responsabilidades da 

licitante 

O licitante deve estar ciente de todas as condições do 

edital e seus anexos, observar todos os prazos para 

prática dos atos inerentes à regular participação, 

acompanhar as publicações na forma definida por lei e 

pelo edital, não cabendo à Administração qualquer 

responsabilidade por intempestividades. 

Advertências 

O interessado deve: 

 observar possíveis vedações ou impedimentos de 

participação (art. 14, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 solicitar, tempestivamente, em caso de dúvida, 

informações sobre situações que possam ser entendidas 

como violadoras do princípio igualdade, sob pena de 

responsabilização na forma da lei; 

 estar ciente de o seu dever de probidade. 

 

http://www.altotaquari.mt.gov.br/


 
 

 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2024 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3735, de 2024) 

 
Modalidade: Pregão  Forma: Eletrônica  Modo de Disputa: Aberto  

 
O Município de Alto Taquari/ MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT, torna público 

que realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, em modo de disputa aberto, REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PERIFÉRICOS E INSUMOS DIVERSOS PARA 

ATENDER A DEMANDA DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ALTO 

TAQUARI – MT, conforme especificações, condições, quantidades e prazos constantes do Termo de 

Referência - Anexo I deste Edital.  

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, complementarmente, pela Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006 e pelos regulamentos próprios.  
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2. PUBLICIDADE 

2.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do 

ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), disponível 

no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

2.2. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial de Contas do 

Tribunal de Contas de Mato Grosso - TCE-MT / Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado 
de Mato Grosso (AMM-MT) e no Jornal de Circulação O ESTADÃO. 

https://pncp.gov.br/


 
 

 
 

2.3. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, os esclarecimentos, 

impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE EXTERNA serão 

divulgados na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/, 

e no sítio internet da Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.altotaquari.mt.gov.br/portal/editais/1. 

3. PLATAFORMA ELETRÔNICA 

3.1. O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante 

condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases na plataforma Licitanet, 
disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

4. DATA E HORÁRIO 

4.1. A(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação deverão ser cadastrados na 

plataforma Licitanet até às 08:30 horas (horário oficial de Brasília/DF) do dia 25 de outubro de 

2024, quando se dará a abertura da sessão pública. 

4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não 

haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

5. AGENTE DE CONTRAÇÃO 

5.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro, 

Sr.(a) Thaís Regina Bender de Souza, designado(a) (art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) por 

intermédio da Portaria nº 582 de 2023 em consonância com a Portaria 122 de 2024, e que nesta 

licitação será denominado(a) PREGOEIRO(A) (art. 8º, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

5.2. O(A) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) será auxiliado(a) por equipe de apoio (art. 8º, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021) designada pela Portaria nº 122, de 2024 , e responderá 
individualmente pelos atos que praticar. 

5.3. Em caso de impedimento na condução do certame licitatório, o(a) Agente de 

Contratação/Pregoeiro(a) será substituído(a) automaticamente por outro(a) Agente de 

Contratação/Pregoeiro designado(a) pela Portaria nº 140, de 2023, seguindo a ordem de substituição 
definida na referida portaria. 

6. OBJETO  

6.1. A presente licitação por item, tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 

PERIFÉRICOS E INSUMOS DIVERSOS PARA ATENDER A DEMANDA DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ALTO TAQUARI – MT, conforme 

especificações, condições, quantidades e prazos constantes do Termo de Referência - Anexo I deste 
Edital.  

6.2. Fazem parte do presente Edital os anexos abaixo relacionados:   

a) Anexo I - Termo de Referência; 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/


 
 

 
 

b) Anexo II - Modelo de Declarações; 

c) Anexo III - Modelo de Proposta; 

d) Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

7. REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. A vigência da Ata de Registro de Preços - ARP (Anexo IV) será de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade, limitada a 24 (vinte e 
quatro) meses. 

7.2. Em caso de prorrogação, será garantido o REAJUSTE previsto no item “40 - REAJUSTE”. 

7.3. Não serão aceitas propostas para registros de preços com indicação de quantidades inferiores 

àquelas previstas em cada item do objeto da presente licitação, como também não serão permitidos 

registros de mais de um preço por cada item do objeto. 

7.4. Poderá haver ADESÃO à ARP por qualquer órgão ou entidade pública não participante do 

presente certame licitatório, desde que observados os limites, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes (art. 86, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

7.5. O quantitativo decorrente das adesões à ARP não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 86, § 5º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

7.6. É expressamente proibida a participação de órgão ou entidade pública que já participe de outro 

SRP em andamento, ou integre outra ARP, com objetos semelhantes ao do presente SRP, nos termos 

fixados no art. 82, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.7. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 

fornecedores a serem registrados, convocará os particulares para assinatura da ARP, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a qual se constitui em compromisso formal de fornecimento nas condições 

estabelecidas. 

7.8. A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dele 

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, 

sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

7.9. Não poderá haver acréscimo(s) no(s) quantitativo(s) registrado(s) na ARP. 

7.10. Caberá à Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT o gerenciamento e controle da ARP 

no seu próprio interesse, como também a formalização, gestão e fiscalização de suas próprias 
contratações, observadas as atribuições e competências indicadas na Minuta da ARP (Anexo IV). 

7.11. O Particular, titular do Registro de Preços, obriga-se a cumprir integralmente as 

obrigações contidas na ARP, salvo quando houver cancelamento ou rescisão do registro, submetendo-

se às sanções administrativas previstas no item “41 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” em caso de 
inadimplência, observado o devido processo legal. 

8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  



 
 

 
 

8.1. Para participar deste pregão eletrônico, a licitante deverá preencher os seguintes requisitos:  

a) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação; 

b) Ser credenciada junto à plataforma Licitanet, por intermédio do sítio eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/, que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico; 

c) Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais de que:  

I.cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório; (art.63, I da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

II.atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fazer jus aos 

benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006; (art. 4º, §§ 2º e 

3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

III.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas 
específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

IV. inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

8.2. A declaração falsa sujeitará a licitante ao enquadramento na infração prevista no art. 155, VIII, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de 

responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o Município de Alto Taquari por 
quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do sistema.  

8.4. Não poderão participar deste pregão eletrônico:  

a) pessoas físicas; 

b) pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Estadual, exceto para os que não são exigidos, desde 

que devidamente comprovado a sua isenção junto a seu estado de origem; 

c) quem não cumprir os requisitos formais do item 8.1; 

d) agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

e) terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 
(art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

f) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, assim como aqueles que atuem em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021)  

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (art. 
14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

https://www.licitanet.com.br/


 
 

 
 

h) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

i) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

k) aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

8.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a fase 

competitiva do certame, momento no qual a plataforma Licitanet permite a identificação dos 

participantes do certame licitatório. 

8.6. Encerrada a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) fará consulta aos cadastros oficiais: Cadastro 

Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e por Ato que Implique em 

Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro de Inidôneos do TCU ou qualquer outro que venha 

ser implantado e ainda no SICAF, bem como na “lista suja” de empregadores flagrados explorando 

trabalhadores em condições análogas às de escravo emitida pelo Ministério do Trabalho e 

Previdência1, a fim de verificar se a licitante se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital.  

8.7. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da licitação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei.  

9. CONSÓRCIO 

9.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica poderá participar de 
licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados; 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração; 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada; 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 

9.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no art. 15, I, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

                                                           
1 Disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-

especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf  

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf


 
 

 
 

9.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Prefeitura Municipal de 

Alto Taquari/ MT e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 

mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. (art. 

15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. (art. 164, caput, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021) 

10.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente de 
forma eletrônica pela plataforma Licitanet (https://www.licitanet.com.br/). 

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame licitatório. 

10.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio 

eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT 

(https://www.altotaquari.mt.gov.br/portal/editais/1) e na plataforma Licitanet 
(https://www.licitanet.com.br/). (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10.5. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as 

alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. (art. 55, § 1º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando 

eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos prazos e condições 

fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não obstaculizará a 
regular realização da sessão. 

10.7. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e 

assegurando a prévia manifestação dos interessados. (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021) 

11. CREDENCIAMENTO  

11.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 

marcada para início da Sessão Pública via internet. 

11.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 

Broker2, o qual deverá manifestar em campo próprio da plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

11.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso à plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 

                                                           
2 Home Broker é um sistema que permite a negociação por meio da Internet de uma forma simples e rápida 

https://www.licitanet.com.br/
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https://www.licitanet.com.br/, e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

11.4. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos 
planos ofertados pela Licitanet. 

11.5. O custo de operacionalização pelo uso da plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante. 

11.6. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo 

quando suspensas por inadimplência do licitante junto a Licitanet, ou canceladas por solicitação do 
licitante. 

11.7. A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante 

junto ao “Atendimento On-Line” (Chat) da plataforma Licianet, sendo enviada para seu e-mail a nova 

senha de forma imediata. 

11.8. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada, não cabendo a Licitante e à Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

11.9. O cadastramento do licitante junto a plataforma de Pregão Eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao certame. 

11.10. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo As 

informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: (34) 2512-6500 

/ (34) 99807-66333 e as informações de suporte técnico poderão ser obtidas pelo telefone: (66) 
9.9937-0499, ou ainda, em ambos os casos, pelo e-mail licitação@altotaquari.mt.gov.br   

11.11. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão 

manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar Federal nº 

123, de 2006. 

11.12. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA 

LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP). 

11.13. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste 

Edital e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação prevista no art. 
155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

11.14. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou à promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 

                                                           

3 Atendimento também por WhatsApp® 
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11.15. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

12. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

12.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento na 

plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/, na forma 
estabelecida no item “7 - CREDENCIAMENTO” deste Edital. 

12.2. A proposta de preços com o preço unitário e total para o(s) item(ns) de 

interesse, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de acesso e senha 

privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no prazo indicado no item “2 
- DATA E HORÁRIO”. 

12.3. O registro de proposta comercial eletrônica vinculada ao presente certame implica, 

independente de expressa declaração, na(o): 

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 90 (noventa) dias, contados da data 
de abertura da sessão pública; 

c) compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas, prazos 
e condições fixadas no Termo de Referência (Anexo I); 

d) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da sessão 

eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter sido incluído na sua 
proposta; 

e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos; 

f) obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua conclusão, encaminhando 

toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e esclarecimentos solicitados pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

12.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade 
e preservar o sigilo das propostas, sob pena de desclassificação. 

12.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu preço final 

mínimo, obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

12.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final mínimo, 
bem como o intervalo de que trata o item anterior. 

12.7. O preço final mínimo, poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, porém, 

não poderá ser superior ao lance já registrado por ela no sistema. 

12.8. O preço final mínimo, parametrizado pela licitante possui caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para a Prefeitura Municipal de Alto Taquari/MT, podendo ser disponibilizado estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle interno e externo.  

12.9. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem como pelo 

acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico durante a sessão pública, 
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arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

12.10. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico utilizado 

no certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso.  

12.11. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir 

suas propostas anteriormente apresentadas.  

12.12. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, não 

sendo aceita oferta de materiais, equipamentos, produtos ou serviços com características e 
quantidades diferentes das indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

12.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

12.14. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica 

submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, bem como, na 
legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, de 1990. 

12.15. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou apresentação de 
propostas relativas a presente licitação. 

12.16. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam, direta ou 
indiretamente, no fornecimento dos bens. 

12.17. Os preços ofertados poderão ser reajustados, observado o disposto no item 40 deste Edital. 
(art. 25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

12.18. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe, em nenhuma 

hipótese, desistência de proposta. 

12.19. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(à) 

Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa competitiva, 
sob pena de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, desclassificação da proposta.  

12.20. No preenchimento das propostas, onde se exige a marca do produto ofertado, em caso de 

marca própria que identifique a empresa participante, esta deverá utilizar a denominação “própria”, 
no intuito de assegurar o anonimato da empresa. 

12.20.1. Em casos de propostas com marcas próprias ou quando solicitado pelo pregoeiro, estes 
produtos ficarão sujeitos a análise da qualidade (custo/benefício). 

13. CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

13.1. O cadastramento dos documentos de habilitação somente será possível após o 

cadastramento na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/, na forma estabelecida no item “11 - CREDENCIAMENTO” deste 
Edital. 

13.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação, nos termos dos 

itens 27 e 28 deste Edital. 
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13.3. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte 

deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.  

13.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão acrescentar ou substituir a 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

13.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a), e para acesso público, após o 
encerramento do envio de lances. 

14. ABERTURA DA SESSÃO  

14.1. Na data e horário previstos no item “4 - DATA E HORÁRIO” deste Edital, a sessão 
pública na internet será aberta automaticamente pelo sistema. 

14.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento das propostas e em relação à proposta mais bem classificada. 

14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 
e os Licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

15. FORMULAÇÃO DE LANCES  

15.1. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, on-line, 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

15.2. A critério do(a) Pregoeiro(a), poderá ser aberto mais de um item simultaneamente.  

15.3. Os lances serão ofertados pelo valor unitário de interesse.  

15.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a 

abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.  

15.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou seja, igual ou superior à melhor 
oferta registrada. (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

15.6. Deverá ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 (um centavo) 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 

15.7. Caso seja ofertado lance inconsistente ou inexequível, a licitante poderá, uma única vez, 
excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 segundos após o registro no sistema. 

15.8. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir a proposta ou lance que possa 

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 

comunicação eletrônica automática via sistema, que implicará a retirada da licitante do certame, sem 
prejuízo do direito de defesa. 

15.9. Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 



 
 

 
 

15.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Encerrado 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances iniciado nos 2 (dois) 
minutos finais, postergando automaticamente para mais 2 (dois) minutos a cada lance feito. 

15.11. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração posterior. 

15.12. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR qualquer lance 

cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido lançado 

erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o qual 

terá a faculdade de repetir tal lance, caso confirme a exatidão do lance registrado. 

15.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente - se preço de valores. 

15.14. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, 
durante a sessão pública do pregão eletrônico, sendo vedada a identificação do seu detentor.  

16. DESCONEXÃO DO(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A)  

16.1. No caso de desconexão do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), no decorrer da etapa 

competitiva do pregão eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção 

dos lances, retornando o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

16.2. Quando a desconexão do(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a 20 (vinte) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após 

a comunicação expressa aos participantes, com no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/. 

17. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

17.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 

123, de 2006 fica limitada às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP) que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de 
observância desse limite para fins de habilitação. 

17.2. Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas (ME) 

e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira 

colocada, caso está não seja uma ME ou EPP, e das demais ME ou EPP na ordem de classificação, 

que será disponibilizada automaticamente nas telas do(a) Pregoeiro(a) e do fornecedor e encaminhada 
em mensagem por meio de chat. 

17.3. Quanto aos ITENS, na fase de PROPOSTA será concedido TRATAMENTO 

DIFERENCIADO às MEI’s, ME's e EPP's, caso a proposta mais bem classificada tenha sido ofertada 

por empresa de médio ou grande porte e haja proposta apresentada por MEI/ME/EPP de valor até 5% 

(cinco por cento) superior ao da melhor proposta, oportunidade em que a plataforma Licitanet, 

automaticamente, procederá da seguinte forma: 
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a) A MEI/ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar 

proposta de preço inferior a do licitante mais bem classificado e, atendidas as exigências deste Edital 
e seus Anexos, será reclassificada como melhor proposta do certame; 

b) não sendo registrado um novo lance pela MEI/ME/EPP convocada através do sistema na forma 

do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput, 

estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também no prazo 
de 5 (cinco) minutos; 

c) havendo empate de valor entre duas empresas beneficiárias do direito de preferência fixada na 

Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, exercerá tal direito prioritariamente aquela cuja proposta 

tenha sido recebida e registrada pelo sistema primeiramente; 

d) o sistema encaminhará mensagem automática, por meio do “chat”, convocando a MEI/ME/EPP 

mais bem classificada a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de decadência 
do direito concedido; 

e) na hipótese em que nenhuma dos licitantes exerça o direito de tratamento diferenciado, será 

mantida a ordem classificatória do certame. 

17.4. Na fase de HABILITAÇÃO, será concedido TRATAMENTO DIFERENCIADO às 

MEI’s/ME's/EPP's que estejam com problemas de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

à luz do disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, conforme as 

seguintes regras: 

a) em se tratando de MEI/ME/EPP com alguma RESTRIÇÃO na comprovação da HABILITAÇÃO 

FISCAL E TRABALHISTA, deverá(ão) ser apresentada(s) e juntada(s) aos autos a(s) respectiva(s) 

certidão(ões) com validade vencida ou com restrição, sendo aceita a situação parcial de irregularidade 

ali comprovada, julgando-se "habilitada" no certame empresa(s) nessa situação; 

b) será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões; 

c) a não regularização da documentação fiscal, social ou trabalhista, implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus Anexos; 

d) no caso de decadência do direito por não regularização da situação, será facultada à Prefeitura 
Municipal de Alto Taquari/MT a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

17.5 Justifica-se a NÃO exclusividade do certame para MICRO EMPRESAS e EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE, baseado no art. 49 da Lei Complementar 123/06 (atualizada) que diz: 

“Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

I - Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte não forem expressamente previstos no instrumento convocatório;  

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 

ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado;” 

7.9 Dessa forma a Administração abre a concorrência para todas as empresas que atenderem as 

condições de habilitação, haja visto a que não será vantajoso a exclusividade e poderá representar 

prejuízo para administração por se tratar de itens com grande vulto, com grandes entregas e que 



 
 

 
 

distribuidores poderão vir participar, podendo para tanto apresentar preços bem mais acessíveis do 

que as microempresas e de pequeno porte, além de uma entrega mais precisa. 

18. EMPATE FICTO 

18.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de ME ou 

EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de desempate, conforme 

determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, momento no qual a ME ou 

EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina o art. 45, § 3º, 
da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.  

18.2. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que se encontrem no 

intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, o sistema 

efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

18.3. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema 

convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, §  2º, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, na ordem de classificação.   

18.4. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova 

classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro(a). Não havendo êxito ou não 
existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

19. EMPATE REAL 

19.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre em 

situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, serão utilizados os 

critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem, mesmo 

não havendo envio de lances na fase competitiva. 

20. CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

20.1. Encerrada a etapa de lances, após observado o disposto no item “9 - CONSÓRCIO” deste 

Edital, o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas) horas, o envio da proposta classificada em 

primeiro lugar adequada ao último lance ofertado, e se necessário, dos documentos complementares, 

que será julgada pelo critério de menor preço unitário e realizará a verificação da conformidade da 

proposta em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a contratação, 
conforme definido neste edital.  

21. NEGOCIAÇÃO 

21.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

21.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior ao 

máximo para a contratação, o(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) deverá negociar condições mais 

vantajosas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes. 
(art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  



 
 

 
 

21.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a 

negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas intermediárias 

empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

21.4. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior ao 

máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, pelo 

sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes. (art.61, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

21.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao valor final aceito pelo(a) 

Pregoeiro(a) após a devida negociação, deverá ser anexada ao sistema eletrônico após solicitação 

do(a) Pregoeiro(a) pela opção "Convocar Anexo", no prazo de 2 (duas) horas, contado de sua 

solicitação. 

22. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

22.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) com preço superior ao estimado para a contratação; 

e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

f) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

22.2. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

22.3. Será considerado indício de inexequibilidade da proposta, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração. 

22.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, e adotados, entre outros e no que 
couber, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;  

c) levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e consultas às Secretarias 

de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de contratos da mesma 
natureza; 

f) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, lojas de 
suprimentos, supermercados e fabricantes;  

g) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;  



 
 

 
 

h) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;  

i) estudos setoriais;  

j) análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente 

detenha para o fornecimento dos produtos; e  

k) demais verificações que porventura se fizerem necessárias.  

22.5. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar que os 

custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos de oportunidade 
capazes de justificar o vulto da oferta. 

23. PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

23.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro lugar 

não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente até 
a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos descritos neste Edital. 

23.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada em 
primeiro lugar será declarada vencedora da licitação.  

23.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. (art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021)  

23.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública será reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, sendo a ocorrência 

registrada em ata e disponibilizada na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/. 

23.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último lance ofertado 

pela licitante e, se necessário, com os documentos complementares solicitados pelo(a) Pregoeiro(a), 

deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a solicitação pela opção “Convocar Anexo”, no prazo 
de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. 

23.6. O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, quando: 

a) solicitado pela licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); ou  

b) de ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

23.7. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes exigências:  

a) não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

b) fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, seu CNPJ, dados 

bancários e endereço completo;  

I. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchido pelos dados constantes no 
sistema eletrônico. 

https://www.licitanet.com.br/


 
 

 
 

c) conter cotação de preço unitário e total para o item ofertado, em moeda corrente nacional (Real), 

incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes, conforme Modelo de Proposta 
previsto no Anexo III do Termo de Referência – Anexo I deste Edital;  

I. os custos relacionados ao fornecimento do objeto deverão ser detalhados para efeito de eventual 
reequilíbrio dos preços contratados;  

II. (os preços unitários/totais máximos/percentual de desconto mínimo) para (os itens/lotes) são 

os constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 

d) conter a marca/modelo;  

I. será aceita a oferta de produtos com marcas diferentes da marca de referência, desde que 
apresentem qualidade igual ou superior, observado o art. 42 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

e) Indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da licitante que emitirá a nota fiscal 

referente ao fornecimento dos materiais, indicação essa indispensável para efeito de empenho da 

despesa, liquidação do objeto contratado e realização do pagamento. 

23.8. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de entrega e condições de garantia, 

conforme Termo de Referência - Anexo I deste Edital, bem como quanto ao prazo de validade da 

proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega. (art. 90, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021)  

24. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

24.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

24.2. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços 

adequada ao novo valor por ela ofertado, em até 2 (duas) horas, bem como as especificações 
estipuladas no Edital e seus anexos. 

24.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

24.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 

24.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

24.6. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pelo(a) Pregoeiro(a). 

24.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área especializada no 
objeto. 



 
 

 
 

24.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

24.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

24.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do licitante 

vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

24.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 

24.12. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma.  

24.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital.  

25. HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

25.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com a proposta, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 

25.2. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 

25.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem: 

a) no sistema de registro cadastral unificado disponível no PNCP - Portal Nacional de Contratações 

Públicas (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

b) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF4); 

c) no Sistema Cadastro de Fornecedores do Estado de Mato Grosso (e-Fornecedor5). 

25.4. Os licitantes que optarem por utilizar um dos cadastros relacionados no item anterior 

deverão apresentar o certificado cadastral respectivo, sendo assegurado aos demais licitantes o direito 
de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

25.5. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

25.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

                                                           
4 Disponível em https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web  

5 Disponível em https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/sgc  

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/sgc


 
 

 
 

25.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o 
encerramento da fase de lances. 

25.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP6, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(CGU); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS7, mantido pela Controladoria-

Geral da União (CGU); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa8, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

d) Sistema de Inabilitados e Inidôneos9, mantida pelo Tribunal de Contas da União; 

e) Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS10, mantido pela Controladoria-
Geral do Estado de Mato Grosso (CGE/MT); 

f) Cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a Administração 

Pública11, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT); 

g) Cadastro de Suspensos e Inidôneos, mantido pela Prefeitura Municipal de Alto Taquari - MT. 

25.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

25.10. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, seguindo os seguintes procedimentos: 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação; 

c) Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação; 

d) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

                                                           
6 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep  

7 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis  

8 Disponível em https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  

9 Disponível em https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:115251089840080:::::  
10 Disponível em http://www.cge.mt.gov.br/ceis  

11 Disponível em https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/inidoneo  

https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:115251089840080:::::
http://www.cge.mt.gov.br/ceis
https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/inidoneo


 
 

 
 

25.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

25.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

25.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

25.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

25.15. Ressalvado o disposto no item 26.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

c) Outros Documentos. 

25.16. Após a entrega dos documentos para habilitação (item 26.15 deste Edital), não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

25.17. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica. 

25.18. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no documento, 

será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se outro prazo não estiver 
fixado em lei. 

25.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

25.20. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro lugar será 
declarada vencedora da licitação.  

26. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

26.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 

assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 

jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada 
(art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), nos seguintes termos: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 



 
 

 
 

b) No caso de microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI 

ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU (Lei nº 14.195, de 2021), ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

e) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

f) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização. 

27. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

27.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas12 (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica13 
(CNPJ), conforme o caso; 

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) a regularidade perante a Fazenda federal14, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS15, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho16; 

f) o cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal. 

27.2. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas. 

27.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida tempestivamente pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

27.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

                                                           
12 Disponível em https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp  

13 Disponível em https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj=  

14 Disponível em https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir  

15 Disponível em https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf  

16 Disponível em https://www.tst.jus.br/certidao  

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj=
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://www.tst.jus.br/certidao


 
 

 
 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outro microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte com 

alguma restrição na documentação fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

27.5. A licitante deverá apresentar os documentos relativos a Qualificação Técnica nos 

documentos de habilitação. 

a) Alvará de Localização e Funcionamento. 

 

28. OUTROS DOCUMENTOS 

28.1. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declaração, conforme modelo 

constante no Anexo II, de que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, 
da Constituição Federal. 

d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente da Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. (art. 14, IV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021); 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial no art. 93 da Lei 

Federal nº 8.213, de 1991. (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

28.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital, em especial a infração administrativa prevista no art. 156, IV, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

29. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

29.1. A proposta final do licitante habilitado e declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá:  

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
seu representante legal; 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento; 

c) conter os dados pessoais do responsável pela assinatura da ata de registro de preços, devendo ser 

enviado cópia dos documentos pessoais e documento que comprove a representatividade. 

29.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção administrativa à futura contratada, 
se for o caso. 



 
 

 
 

29.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a futura contratada. 

29.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

29.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

29.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

29.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

30. RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S) 

30.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 

(dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 

ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER, com 

registro da síntese de suas razões, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por qual(is) motivo(s), sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 

objeto à licitante vencedora. 

30.2. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo licitatório 

em relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual 

somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente, sendo realizado o 

encerramento da sessão e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) em face dos demais itens do 
objeto da licitação. 

30.3. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou 

procedimento adotado pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame licitatório, não sendo meio 

adequado para impugnar regras do Edital e seus Anexos. 

30.4. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) fará JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos pressupostos recursais 

de admissibilidade. 

30.5. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que: 

a) seja registrada por quem não tenha legítimo interesse; 

b) seja intempestiva; 

c) não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeiro(a) no certame; e/ou 

d) seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de qualquer fato prejudicial 
ou desconforme com o presente Edital e/ou com a legislação vigente; 

e) que não cumpra com os requisitos do art. 40 da Instrução Normativa nº 073/2022 – SEGES/ME. 



 
 

 
 

30.6. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas demais 

licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em campo próprio, no prazo 

de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata e da data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, respectivamente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

30.7. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos indicados 
na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso. 

30.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 

recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as 

informações do certame disponíveis na própria plataforma Licitanet. 

30.9. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. Para 

tanto, as empresas interessadas deverão entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) por intermédio do 
e-mail licitação@altotaquari.mt.gov.br ou, nos dias úteis, pelos telefones (66) 9.9937-0499. 

30.10. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema, no 

prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do objeto e 

homologação do certame. A critério do(a) Pregoeiro(a) ou da Autoridade Superior, e considerando 

eventuais indícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame apontados na própria 

intenção de recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da apresentação das 

respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo legal), como mero exercício do direito 
constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", CRFB/1988). 

30.11. Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar. 

30.12. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021.  

30.13. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar em 

diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem como para 
Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

30.14. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em sede 
de JUÍZO DE RETRATAÇÃO: 

a) reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou 

b) manter inalterada a decisão recorrida. 

30.15. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo será submetido, depois de 

devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade Superior (art. 165, § 2º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá:  

a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas nos autos, 
como também os fundamentos da decisão do(a) Pregoeiro(a); OU 

b) determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para subsidiar sua decisão. 

30.16. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

30.17. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo 

licitatório será enviado à autoridade superior da Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT para 

mailto:licitação@altotaquari.mt.gov.br


 
 

 
 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

31. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

31.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal 

nº123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

31.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

31.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado na proposta. 

32. APURAÇÃO DO VENCEDOR 

32.1. O (a) Pregoeiro (a), após os lances, decretará vencedor do item a empresa que apresentou 

o menor valor e que atendeu todas as exigências para a formulação das propostas e apresentou todos 

os documentos exigidos. 

32.2. Após todas as confirmações o(a) Pregoeiro(a) encaminhará o processo à Autoridade 
Superior para a Adjudicação do objeto e Homologação do certame. 

33. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

33.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

33.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração 
de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

33.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

33.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 



 
 

 
 

34. CONTRATAÇÃO  

34.1. Nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Instrumento de Contrato será 
substituído por Nota de Empenho. 

34.2. A nota de empenho conterá todas as informações necessárias ao cumprimento das 

obrigações, bem como eventuais sanções aplicáveis nos casos de inadimplemento contratual, e servirá 
como instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

34.3. Como condição para emissão da nota de empenho, a licitante adjudicatária deverá 

apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da convocação, o seguinte documento, se 

for o caso, de declaração de que está regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas ME e EPP - Simples Nacional - para efeito 

do disposto no inciso XI, art. 4º da IN RFB nº 1234, de 2012, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu 

representante legal, conforme modelo constante do Anexo IV da referida IN.  

34.4. A Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT enviará, por meio do correio eletrônico 
indicado na proposta, cópia da nota de empenho à contratada.  

34.5. No momento do recebimento da nota de empenho, por meio de correio eletrônico, a 

contratada deverá indicar preposto, informando os contatos de telefone, e-mail ou outro meio hábil 

para comunicação com a Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT, conforme Termo de Referência 

- Anexo I deste Edital, mantendo tais dados atualizados durante toda a fase de execução da 
contratação.  

34.6. A nota de empenho será considerada recebida após a confirmação de entrega automática, 

independentemente de confirmação de recebimento por parte da contratada, ficando sob sua 
responsabilidade a verificação da conta de e-mail.   

34.7. Na hipótese de a licitante vencedora não aceitar a nota de empenho, a Administração 

poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a celebração da 

contratação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, sem prejuízo da aplicação das 

sanções neste Edital, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis. (art. 90, 
§ 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

34.8. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o caso, poderá: (art. 90, § 4º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021)  

a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, com vista à 
obtenção de melhor preço, mesmo que acima do ofertado pela adjudicatária;  

b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

34.9. A recusa injustificada da adjudicatária em aceitar a nota de empenho no prazo 

estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades previstas neste Edital e em lei. (art. 90, §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

34.10. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, ficarão as 

licitantes liberadas do compromisso assumido. (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

34.11. Será facultada à Administração a convocação das demais licitantes classificadas para a 

contratação de remanescente de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os 
mesmos critérios definidos neste Edital. (art. 90, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  



 
 

 
 

35. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

35.1. Uma vez decidida a contratação, a Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT se obriga 
a:  

a) Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa  executar o 

objeto adjudicado dentro das especificações; 

b) Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados no Termo de Referência, Anexo 
I deste Edital; 

c) Proporcionar todas as facilidades visando à boa execução do objeto do contrato; 

d) Manter preposto, formalmente designado por cada secretaria, para fiscalizar o contrato. 

36. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

36.1. Ao aceitar a nota de empenho, a contratada obrigar-se-á a:  

a) Fornecer os itens de acordo com o edital. 

b) Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Alto Taquari 
- MT, por escrito, em duas vias e entregues mediante recibo; 

c) Responsabilizar-se pelas operações e custos de transporte, carga e descarga. 

d) Os produtos cotados deverão atender as especificações constantes no Termo de Referência. 

e) Reparar, corrigir e/ ou remover às suas expensas, no todo ou em parte, dos objetos licitados, em 

que se verifique danos em decorrência do transporte ou de fabricação, bem como, providenciar a 

substituição dos mesmos, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação que lhe for 
entregue oficialmente; 

f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

37. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

37.1. A entrega do(s) produto(s) será(ão) realizada(s) preferencialmente de forma única por 

nota de empenho, conforme especificações dos materiais e respectivas quantidades, de acordo com a 

descrição dos produtos contida no Anexo I - Termo de Referência, acompanhada de nota fiscal 

correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na respectiva nota 

de empenho. 

37.2. O local, dias e horários de entrega estão definido no Anexo I - Termo de Referência. 

37.3. O recebimento será feito (art. 140, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais (art. 140, II, 
“a”); e  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, II, “b”).  



 
 

 
 

37.4. Serão devolvidos os materiais que não atenderem as especificações exigidas no Anexo I 

- Termo de Referência, para troca no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir da notificação, às 
suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

37.5. Na hipótese da contratada não proceder às correções e/ou substituições dentro do prazo 

do item anterior, incidirá a penalidade de multa moratória, podendo, inclusive, culminar com a 

inexecução total do contrato. 

38. LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO  

38.1. A contratada deverá entregar a Nota Fiscal no momento da entrega do objeto contratado, 

sob pena de não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na 

habilitação da licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de apresentação das referidas 

certidões, além de outros documentos eventualmente exigidos no Termo de Referência para 

liquidação e pagamento, em até 30 dias após a entrega do objeto contratado, sob pena de caracterizar 
a infração tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

38.2. O CNPJ constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota 

de empenho.  

38.3. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo fiscal de contrato designado, 

mediante preenchimento de “Formulário de Liquidação de Despesa”, nos termos do Decreto 

Municipal nº 24, de 2023, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 

140, II, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e definitivamente por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais (art. 140, II, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

38.4. No caso de fornecimento de bens importados, a contratada deverá apresentar a 

documentação que comprove a sua origem, bem como a quitação dos tributos de importação a eles 
referentes.  

38.5. O pagamento do objeto da presente licitação, sujeito à retenção na fonte de tributos e 

contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado até o 30º (trigêsimo) dia, a 

partir do recebimento definitivo do objeto contratado, com a emissão de ordem bancária para o crédito 

em conta corrente da contratada, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e regulamentada pelo Decreto Municipal nº 24, de 2023.  

38.6. A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em 

banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 

38.7. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, casos o pagamento seja 

efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a contratada 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia 
e a data da emissão da ordem bancária, será a seguinte: 

EM = I x N x VP  

Onde: 

EM = encargos moratórios;  

I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = (6/100/365); 

N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga. 



 
 

 
 

38.8. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica dos 

contratos de fornecimento de bens, nos termos do Decreto Municipal nº 024/2023. 

39. REAJUSTE (art. 92, § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

39.1. A princípio, os preços contratados são irreajustáveis. Entretanto, a nota de empenho 

decorrente da contratação poderá ser alterada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano, a partir da data da proposta, mediante negociação entre as partes, para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, por ocorrência de fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecido, se for o caso.  

39.2. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, com data-base vinculada à data da proposta, de acordo com a seguinte fórmula:  

PR = PIC x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PIC = Preço inicial do contrato 

IR = Índice de reajuste 

39.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente 

reajuste, deverá ser formulado durante a vigência (da contratação - se Nota de Empenho ou do 
contrato - se tiver contrato) e antes de eventual prorrogação.  

39.4. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia ao 

reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de renúncia ao reajuste, 

a contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajuste, os respectivos cálculos do 

valor que entender devido antes da assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual, sob pena 

de preclusão do direito. Os cálculos apresentados serão submetidos à apreciação da unidade técnica 

do contratante para deliberação acerca da sua pertinência.  

39.5. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de 

prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá solicitar a 

inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término da vigência da 

subsequente prorrogação.  

39.6. A Administração também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da assinatura do 

termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo de ocorrência de 
índice negativo.  

40. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

40.1. No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais das 

sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa e 

contraditório.  
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40.2. A recusa da licitante vencedora em assinar a ata de registro de preços ou a aceitar a nota de 

empenho respectiva no prazo estabelecido pela Administração será considerada como inexecução 

total da obrigação assumida, ensejando a aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

40.3. Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) 

dias corridos, contado da comunicação oficial. 

40.4. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o Máximo de 10% (dez 

por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por 

motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente a solicitação ou a Ordem 

de Fornecimento/Serviço, recolhida no prazo Máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial. 

40.5. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou 

por motivo não aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente a solicitação ou a Ordem de 

Fornecimento/Serviço, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

comunicação oficial. 

40.6. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 

03 (três) anos, conforme Art. 156, III, § 4º da lei 14.133/21, garantido o direito prévio da citação e da 

ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a realização perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado; 

b) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar na execução do objeto contratado. 

40.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

g) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

h) as peculiaridades do caso concreto; 

i) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

j) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

k) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

40.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

40.9. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

40.10. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do art. 161 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

41. PROTEÇÃO DOS DADOS  

41.1. Ao participar da presente licitação, as licitantes ficam cientes de que a Prefeitura Municipal de 

Alto Taquari/ MT, com base no previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 13.709, de 

2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais necessários aos procedimentos preliminares e às 

contratações públicas, inclusive de alguns de seus sócios, bem como compartilhá-los com órgãos de 

controle, observados os princípios previstos no art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018, em especial 

os princípios da finalidade, da adequação, da necessidade, da segurança e da prevenção. Estão cientes 
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ainda de que é permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção do contrato, 

para fins de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos termos do art. 16, inciso I da 
mesma lei.  

41.2. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em relação aos 

dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a 

manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os dados 

pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, 

a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo 

as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

41.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal, bem como suspensão do repasse de dados pessoais.  

41.4. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até 24 (vinte e quatro) horas, a 

contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em 

decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais.  

41.5. A contratada obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados 

pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em que 
a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal.  

41.6. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709/18 (LGPD), 

na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal nº 

12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a contratada e seus 

representantes ficam cientes do acesso pelo contratante de seus dados pessoais, tais como número do 

CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico, cuja 

divulgação ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao endereço comercial informado, 
ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a exigência legal.  

42. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS   

42.1.  A despesa decorrente do fornecimento objeto deste pregão correrá à conta dos créditos 

orçamentários consignados à Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT, para o Exercício de 

2024/2025. 

43. DISPOSIÇÕES FINAIS  

43.1. Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens descritas na plataforma 

Licitanet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as da plataforma Licitanet.  

43.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília / DF. 

43.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

43.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

deste pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 



 
 

 
 

43.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

43.6. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) e seus auxiliares proceder, em qualquer fase da licitação, 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

43.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

43.8. Os interessados/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações disponibilizadas, 
não podendo alegar seu desconhecimento. 

43.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

43.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

43.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

43.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

43.13. Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou 
elaborarem proposta relativa ao presente pregão eletrônico.  

43.14. A Prefeitura Municipal de Alto Taquari/MT não se responsabilizará por eventuais danos 

causados à licitante, decorrentes do uso indevido da senha durante as transações efetuadas, ainda que 
por terceiros.  

43.15. Caso qualquer documento apresentado pela licitante tenha sido emitido em língua estrangeira, 

este deverá estar acompanhado da respectiva tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor 

juramentado, e devidamente autenticado pela via consular ou registrado em cartório de títulos e 
documentos.  

43.16. Se traduzido para a língua portuguesa no exterior, a tradução deverá ter sido efetuada por 

profissional qualificado, segundo as leis do país de origem e os documentos autenticados pela via 

consular. 

43.17. O horário de atendimento presencial do protocolo administrativo da Prefeitura Municipal de 

Alto Taquari/ MT é das 7:30h às 11:30h e das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, no horário oficial 
de Brasília. 

 

 

 



 
 

 
 

44. FORO 

44.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Alto Taquari - MT, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Alto Taquari - MT, em 25 de setembro de 2024. 

 

 

 

MARILDA GAROFOLO SPERANDIO 

Prefeita Municipal 

  



 
 

 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PERIFÉRICOS E INSUMOS 

DIVERSOS PARA ATENDER A DEMANDA DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DE ALTO TAQUARI – MT.  

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A tecnologia desempenha um papel fundamental na administração pública, facilitando a gestão 

eficiente e a prestação de serviços de qualidade à população. Para garantir o funcionamento adequado 

das atividades administrativas e operacionais da Prefeitura Municipal de Alto Taquari e de suas 

secretarias é essencial que os equipamentos e materiais de informática estejam atualizados e em boas 

condições. A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a necessidade de aquisição de 

novos equipamentos e materiais de informática para atender às demandas e melhorar a eficiência dos 

serviços prestados.  

Faz-se necessário licitar materiais, equipamentos de informática, periféricos e insumos 

diversos, para o bom andamento das ações do Paço Municipal e das diversas Secretarias que 

compõem a esfera Municipal visando manter os trabalhos administrativos e operacionais rotineiros 

dos setores; pois sem tais equipamentos não seria possível manter os serviços públicos em níveis 

aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, e ainda para o cumprimento de sua finalidade com 

eficiência, e economia.  

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 Será adotado o Sistema de Registro de Preços (SRP) em virtude de sua conveniência para o 

fornecimento parcelado do objeto licitado, conforme a demanda, visando minimizar os riscos de 

desabastecimento; redução dos custos e gerar economia nas contratações públicas. O SRP apresenta 

vantagens significativas, especialmente ao aprimorar o planejamento das atividades de infraestrutura 

da Administração Pública. 

Ademais, a escolha do SRP, originado do Pregão Eletrônico, revela-se a mais viável para a 

administração pública, pois confere flexibilidade ao processo de aquisição. Esse sistema permite que 

a Administração, conforme sua discricionariedade e as necessidades do momento, realize 

contratações de forma facultativa, otimizando os recursos disponíveis e ajustando suas despesas de 

acordo com as reais demandas. 

A justificativa para a adoção do SRP baseia-se na natureza eventual e futura da demanda, o que 

torna necessária a utilização do registro de preços conforme a demanda dos produtos, especialmente 

em situações de aumento dessa demanda. Outro aspecto relevante é o emprego de recursos financeiros 

exclusivamente para o atendimento imediato, evitando a imobilização desnecessária de capital. 

1. Economia de Escala: O Registro de Preços permite à administração pública adquirir bens ou 

serviços em maior quantidade e, frequentemente, a preços mais baixos. Ao negociar preços com 

antecedência para diferentes quantidades, a administração pode obter condições mais favoráveis. 



 
 

 
 

2. Flexibilidade: Com o Registro de Preços, a administração pública não precisa comprar tudo de 

uma vez. Ela pode adquirir bens ou serviços conforme a demanda ao longo da validade da ata de 

registro de preços, o que proporciona flexibilidade e a capacidade de ajustar as compras conforme a 

necessidade real. 

3. Simplificação de Procedimentos: Após a homologação do processo de Registro de Preços, a 

administração pública pode realizar as compras diretamente com os fornecedores registrados, sem a 

necessidade de realizar novos processos licitatórios para cada aquisição. Isso simplifica e agiliza o 

processo de compra. 

4. Redução de Custos Administrativos: A modalidade reduz a quantidade de processos 

licitatórios que precisam ser conduzidos, o que pode resultar em uma economia significativa de tempo 

e recursos para os órgãos públicos. 

5. Planejamento e Controle: O Registro de Preços facilita o planejamento e o controle 

orçamentário, pois as compras são previstas e planejadas com antecedência. Isso ajuda a evitar 

compras emergenciais e imprevistas, que podem ser mais onerosas. 

6. Segurança Jurídica e Transparência: O processo de Registro de Preços segue regras claras e 

estabelecidas na legislação, o que proporciona maior segurança jurídica tanto para a administração 

pública quanto para os fornecedores. Além disso, a transparência é garantida através da publicidade 

dos processos e dos contratos. 

7. Qualidade e Competitividade: Como o processo envolve a seleção de fornecedores com base 

em licitação, garante-se que a administração pública possa contratar fornecedores qualificados e 

oferecer condições de concorrência justa, o que pode levar a uma melhoria na qualidade dos bens e 

serviços adquiridos. 

 Essas vantagens fazem do Registro de Preços uma ferramenta útil para a administração pública, 

contribuindo para a eficiência na gestão de compras e na utilização de recursos. 

A opção pelo SRP permite a fixação de preços unitários competitivos para os itens licitados, e 

sua adoção é justificada pelo prazo de fornecimento de 12 meses. O levantamento das necessidades 

foi realizado com base no consumo estimado, considerando o histórico de utilização desses produtos 

em exercícios anteriores, e prevendo-se acréscimos de itens conforme a demanda futura. Isso evita a 

prática do fracionamento de despesas e as aquisições diretas, assegurando o uso eficiente dos recursos 

financeiros disponíveis. 

Conforme disposto no Decreto nº 19/2023, em seu artigo 3º: 

"Art. 3º O Sistema de Registro de Preços será 

adotado, preferencialmente: 

[...] 

IV - quando, pela natureza do objeto e pelas 

condições da contratação, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração." 

Adicionalmente, a Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 40, inciso II, estabelece a pertinência do 

processamento por meio de sistema de registro de preços, quando aplicável. 

 



 
 

 
 

1.0. DO QUANTITATIVO 

1. No que diz respeito aos quantitativos dos objetos constantes no Termo de Referência, nos 

autos do processo, vale esclarecer que o resultado das quantidades apontado visa abastecer a 

Prefeitura de Alto Taquari e suas Secretarias Municipais. Fez-se como método de cálculo e análise 

os quantitativos solicitados no exercício anterior somando-se com a projeção e estimativas para o 

próximo período de 12 (doze) meses das quantidades demandadas, obedecendo ainda à utilização de 

uma margem de segurança dos itens, para evitar o desabastecimento de materiais considerados 

essenciais para as atividades administrativas. 

    

2.0. REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO 

2.1. Os valores unitários dos itens foram obtidos a partir dos preços apresentados em orçamentos de 

empresas do setor, atuantes na cidade e região, bem como em Atas de Registro de Preços e contratos 

do TCE e no Radar de Preços. No entanto, os preços do TCE, e especialmente os do Radar, não 

refletem a realidade do mercado regional, além de que a logística apresentada não é adequada para a 

maioria dos municípios do estado de Mato Grosso, tampouco para os de outros estados. 

2.1.1 Após cálculo da média, constatou-se a importância total de R$902.790,92 (novecentos e dois 

mil setecentos e noventa reais e noventa e dois centavos). Verificou-se, mediante as informações 

apresentadas, que se trata de valor compatível com os valores praticados no mercado, portanto, 

pertinente a média estimada de preços para contratação. O valor de referência tem origem nos 

orçamentos levantados para as aquisições dos objetos a serem licitados com as especificações que 

definem o padrão de qualidade pretendido, bem como, os preços estimados os quais embasarão o 

julgamento do processo licitatório. 

2.1.1.1. O valor de referência para a aquisição dos itens a serem licitados, devidamente especificados, 

foi estabelecido com base em orçamentos obtidos de marcas de renome, as quais foram sugeridas 

para a entrega dos produtos, visando assegurar o padrão de qualidade almejado. Os preços estimados, 

que servirão de parâmetro para o julgamento do processo licitatório, encontram-se registrados no 

anexo denominado Termo de Referência, onde estão discriminados todos os itens que compõem o 

certame. 

2.2. Na modalidade Pregão para Registro de Preços, as quantidades solicitadas não podem ser 

previstas com precisão, em razão da dificuldade de determinar o quantitativo exato a ser demandado 

e utilizado. Além disso, não é possível mensurar eventuais necessidades futuras que possam surgir e 

não tenham sido antecipadas, havendo, inclusive, a possibilidade de aquisições adicionais para 

atender a eventos e cursos realizados pelas diversas secretarias municipais. 

2.3. O preço final deverá contemplar todas as despesas inerentes, incluindo tributos, frete e demais 

encargos indispensáveis ao pleno cumprimento das obrigações contratuais. 

3.0. DOS PRODUTOS E MARCAS  

3.1. Os produtos deverão ser novos, de boa qualidade, de primeira linha, com alto padrão de 

rendimento, marcas de renome no mercado, e em absoluta conformidade com o termo de referência, 



 
 

 
 

estudo técnico preliminar, edital de licitação e respectivos anexos, sob pena de não recebimento do 

objeto ou desclassificação do item.  

3.2. A licitante deverá especificar em sua proposta marca, modelo, fabricante, custos unitários e totais 

e, se possível, outras referências que bem identifiquem o produto cotado.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Os produtos deverão ser estregues lacrados em embalagem original do 

fabricante com identificação clara do produto incluindo a marca, modelo, especificações 

técnicas, quantidade, código barras, lote, data fabricação, dados da empresa (CNPJ) e outros, 

tudo de acordo com o solicitado em Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Edital 

para definição da qualidade e comprovação se o produto entregue de fato é o mesmo que está 

sendo licitado. 

3.3. Os produtos a serem entregues deverão estar em perfeitas condições isentos de qualquer tipo 

avaria (danificado, amassado, arranhado, quebrado entre outros).  

OBSERVAÇÃO: O detalhamento das marcas indicadas está listado no Estudo Técnico 

Preliminar, contendo fotos dos produtos relacionados na tabela abaixo, bem como as marcas 

sugeridas e possíveis recusas. Esses documentos, juntamente com seus anexos, fazem parte 

integrante deste Termo, do Edital e da futura Ata de Registro de Preços/Contrato. A contratada 

estará sujeita a todos os anexos, independentemente do ato ou momento em que foram incluídos 

no processo licitatório. 

 

MARCAS SUGERIDAS EXTRAÍDAS DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

• NOTEBOOK: ACER, LENOVO, SANSUNG, HP E ASUS (deve ser entregue direto de fábrica 

- completo, não devendo ser montado com peças paralelas sem qualidade e de marcas desconhecidas, 

devendo atender as especificações solicitadas).  

• PILHAS: DURACELL, ELGIN, PHILIPS, RAYOVAC, PANASONIC, MAXPRINT 

• CALCULADORA ELETRÔNICA DE MESA: CASIO- HR – 8RC 

• CELULAR SMARTPHONE – 64 GB E 128 GB: SAMSUNG, APPLE, LG, MOTOROLA E 

XIAOMI 

• TABLET PORTATIL: LENOVO, SANSUNG, XIOME, APPLE 

• PROJETOR MULTIMIDIA PORTATIL: EPSON POWERLITE E20 XGA. 

 

Obs: as recusas de marcas constam somente no ETP. 

 

ITEM CÓD DESCRIÇÃO UND QTD  VALOR   TOTAL  

1 246393 

ADAPTADOR WIRELESS DUAL 

BAND 2.4GHZ E 5.GHZ 1200MBPS 2 

ANTENAS. POSSUI USB 3.0 

(COMPATIVEL COM USB 2.0) 

PERMITE QUE OS DISPOSITIVOS SE 

CONECTEM A REDES WI-FI DE 5GHZ 

OU 2.4 GHZ. ITENS INCLUSOS: 1 

ADAPTADOR WIRELESS DUAL 

UN 57 
 R$              

110,00  

 R$      

6.270,00  



 
 

 
 

BAND 2.4G E 5G 1200MBPS COM 2 

ANTENAS USB 3.0 e 1 CD DE 

INSTALACAO. 

2 244047 

ANTIVIRUS (LICENCA) 

COMPATIVEL COM KASPERSKY 

SMALL OFFICE SECURITY PARA 5 

PCS E DISPOSITIVOS MOVEIS E 01 

SERVIDOR, LICENCA DE 01 ANO 

UN 06 
 R$              

335,34  

 R$      

2.012,04  

3 15886 

APARELHO DE TELEFONE SEM FIO, 

SEM IDENTIFICADOR DE 

CHAMADA, COR PRETO - 

TECNOLOGIA DECT 6.0, 

IDENTIFICACAO DE CHAMADAS, 

DISPLAY LUMINOSO, CAPACIDADE 

PARA ATE 7 RAMAIS (BASE + 6 

RAMAIS), AGENDA PARA 70 

CONTATOS, DISCAGEM RAPIDA 

PARA ATE 10 NUMEROS, REGISTRO 

DE 15 CHAMADAS RECEBIDAS, 20 

NAO ATENDIDAS E 15 ORIGINADAS, 

7 TIPOS DE TOQUE COM 5 OPCOES 

DE VOLUME, FUNCOES FLASH, 

REDISCAR E MUDO, MENU EM 

PORTUGUES, BLOQUEIO DE 

CHAMADAS, COMUNICACAO 

INTERNA, CONFERENCIA A TRES E 

TRANSFERENCIA DE CHAMADAS 

UN 17 
 R$              

230,00  

 R$      

3.910,00  

4 30796 

BATERIA 12V 7AH PARA NOBREAK, 

ALARME, CERCA ELETRICA E 

OUTROS - SELADA DE CHUMBO 

ACIDO REGULADA A VALVULA 

(VRLA), TERMINAIS TIPO FAST ON 

(ENGATE RAPIDO), TIPO 1. 

UN 22 
 R$              

149,00  

 R$      

3.278,00  

5 28997 

BATERIA DE LITIO 3V CR2032 

(MODELO BOTAO/PILHA) - 

CARTELA COM 5 UNIDADES, PARA 

RELOGIO, PLACA MAE, ALARME, 

CONTROLE E OUTROS, APROVADO 

PELO INMETRO. 

UN 66 
 R$               

15,00  

 R$         

990,00  

6 32924 

BATERIA PARA TELEFONE SEM FIO 

2,4V 600MAH - RECARREGAVEL 

(2XAAA) PLUG UNIVERSAL. 

UN 9 
 R$               

29,00  

 R$         

261,00  

7 29147 

BATERIA PARA TELEFONE SEM FIO 

3.6V 600MAH - RECARREGAVEL 

(3XAAA) PLUG UNIVERSAL. 

UN 9 
 R$               

35,01  

 R$         

315,09  



 
 

 
 

8 35890 

BATERIA/PILHA 12V MODELO A27 - 

ALCALINA (MINI), 30MA, PESA 

CERCA DE 4,6GR, PACOTE COM 5 

UNIDADES, USADO PARA: 

CONTROLE REMOTO DO CARRO DE 

PORTAO, PONTEIRO LASER 

(CANETA DE VOZ), LANTERNA 

PEQUENA DE LUZ LED, MP3, MP4, 

BRINQUEDOS DE CONTROLE 

REMOTO E OUTROS 

UN 33 
 R$               

33,90  

 R$      

1.118,70  

9 30429 

BATERIA/PILHA 12V MODELO LR-

23A - ALCALINA (MINI), 50~60MAH, 

PESA CERCA DE 8,1GR, PACOTE 

COM 5 UNIDADES, USADO PARA: 

CONTROLE REMOTO DO CARRO DE 

PORTAO, PONTEIRO LASER 

(CANETA DE VOZ), LANTERNA 

PEQUENA DE LUZ LED, MP3, MP4, 

BRINQUEDOS DE CONTROLE 

REMOTO E OUTROS 

UN 58 
 R$               

32,45  

 R$      

1.882,10  

10 24026 

BATERIA/PILHA 9V ALCALINA 

(MODELO QUADRADA) - 

APROVADO PELO INMETRO. 

UN 50 
 R$               

25,50  

 R$      

1.275,00  

11 35891 

BATERIA/PILHA LR54 LR1130 1.5V 

(MODELO BOTAO) - CARTELA COM 

10 UNIDADES, PARA 

CALCULADORA E OUTROS, 

APROVADO PELO INMETRO. 

UN 36 
 R$               

15,00  

 R$         

540,00  

12 21630 

BOLSA MALETA TIPO PASTA 

TIRACOLO PARA NOTEBOOK DE 

ATE 17 POLEGADAS, COM ZIPER 

UN 13 
 R$              

164,99  

 R$      

2.144,87  

13 35897 

CABO ADAPTADOR FONE OUVIDO E 

MICROFONE, 2 ENTRADAS PARA P2 

(3,5MM-FEMEA), 1 SAIDA PARA P3 

(3,5MM-MACHO) COM FIO/CABO 

13CM 

UN 10 
 R$               

21,51  

 R$         

215,10  

14 246317 

CABO ADAPTADOR USB PARA HDMI 

(VIDEO CONVERTER), CABO COM 

1,5 METROS. CABO REVESTIDO COM 

PVC 

UN 15 
 R$               

27,00  

 R$         

405,00  

15 16250 

CABO DE FORCA/ENERGIA 10A 

1,5MTS - NOVO PADRAO TRIPOLAR 

PARA PP 3 X 0,75 MM² 

(COMPUTADORES, MONITORES, 

FONTE, TELEVISAO, ENTRE 

OUTROS), 1a LINHA QUALIDADE, 

COR PRETO, PADRAO ABNT, 

CERTIFICADO PELO INMETRO.  

UN 27 
 R$               

28,90  

 R$         

780,30  



 
 

 
 

16 18015 

CABO DE FORCA/ENERGIA 10A 

(COMPUTADOR) - NOVO PADRAO 

BIPOLAR TIPO 8 (OITINHO) 

UN 22 
 R$               

33,00  

 R$         

726,00  

17 158 

CABO DE FORCA/ENERGIA 20A 

3MTS - MODELO C045, NOVO 

PADRAO TRIPOLAR PARA IEC C19 

(IMPRESSORA, NOBREAK, 

SERVIDORES, BLADES, FONTES DE 

PC, ENTRE OUTROS), 1a LINHA 

QUALIDADE, COR PRETO, PADRAO 

ABNT, CERTIFICADO PELO 

INMETRO.  

UN 25 
 R$               

59,90  

 R$      

1.497,50  

18 36985 

CABO EXTENSOR ESTEREO (FONE 

OUVIDO), 1 SAIDA P2 (3,5MM-

MACHO-STEREO) COM FIO 5MT 

METROS, COMPATIBILIDADE: 

SMARTPHONES, CELULARES COM 

ENTRADA P2, TABLETS, 

NOTEBOOKS, CONSOLES 

PLAYSTATION 4, XBOX ONE. 

UN 6 
 R$               

22,00  

 R$         

132,00  

19 5113 

CABO EXTENSOR USB 2.0, A MACHO 

X A FEMEA, COM FIO 2MT METROS, 

COMPATIVEL COM USB 1.1 

PADRAO, CONVENIENTE PARA 

CONECTAR O DISPOSITIVO LONGE 

DO COMPUTADOR, ESTENDA O 

ALCANCE DE SEU PERIFERICO USB - 

COMO IMPRESSORA, SCANNER, 

ALTO-FALANTE, ADAPTADOR DE 

VIDEO, TECLADO, MOUSE, 

WEBCAM, FILMADORAS, CAMERAS 

DSLR, ENTRE OUTROS. 

UN 22 
 R$               

18,00  

 R$         

396,00  

20 246316 

CABO HDMI PARA HDMI. 2.0 COM 19 

PINOS, CABO COM 2 METROS. 

CONECTOR BANHADO A OURO, 

ALTA BLINDAGEM, CABO 

REVESTIDO COM PVC. 

UN 22 
 R$               

29,50  

 R$         

649,00  

21 33117 

CABO P10/P10 90 MONO PARA 

LIGACAO/INTERLIGACAO DE 

INSTRUMENTOS MUSICAIS, 5 

METROS, CABO COM DUPLA 

BLINDAGEM EMBORRACHADO 

TERMOCONTRATIL (FITA 

ALUMINIO + TRANCA COBRE), 

BITOLA 0,50MM / 20AWG, 

CONECTORES/PLUG EM COBRE 

BANHADO A OURO 24K, ENTRADA 

P10 90 X SAIDA P10 90, COR PRETO.  

UN 22 
 R$               

39,00  

 R$         

858,00  



 
 

 
 

22 28658 

CABO P10/P10 MONO PARA 

LIGACAO/INTERLIGACAO DE 

INSTRUMENTOS MUSICAIS, 5MTS, 

COM CABO G 50T EMBORRACHADO 

(BITOLA 0,50MM / 20AWG), 

CONECTORES/PLUG EM LATAO 

NIQUELADO, ENTRADA P10 X SAIDA 

P10, COR PRETO. 

UN 24 
 R$               

33,44  

 R$         

802,56  

23 28457 

CABO USB BLINDADO 2.0 

BLINDADO PARA 

IMPRESSORA/SCANNER, 1,8MTS, 

PONTEIRAS: USB ENTRADA A/M X 

SAIDA B/M, CAPA DE PVC (MAIS 

FLEXIVEL, RESISTENTE E 

DURADOURO). 

UN 39 
 R$               

29,90  

 R$      

1.166,10  

24 31663 

CABO USB BLINDADO 2.0 

BLINDADO PARA 

IMPRESSORA/SCANNER, 5MTS, 

PONTEIRAS: USB ENTRADA A/M X 

SAIDA B/M, CAPA DE PVC (MAIS 

FLEXIVEL, RESISTENTE E 

DURADOURO). 

UN 21 
 R$               

47,00  

 R$         

987,00  

25 33128 

CAIXA AMPLIFICADA ATIVA COM 

CONECXOES PARA MICROFONE E 

OUTROS INSTRUMENTOS 

MUSICAIS, POTENCIA 200W RMS, 

3000W PMPO, BIVOLT 

AUTOMATICO, CHAVE GERAL 

LIGA/DESLIGA, RESPOSTA DE 

FREQUENCIA 80-18KHZ (-10DB), 

FONTE DE ALIMENTACAO / 

BATERIA INTERNA (DISPENSA O 

CARREGADOR EXTERNO), COM 

DURACAO DE 3 A 6 HORA 

UN 8 
 R$           

1.200,00  

 R$      

9.600,00  

26 22457 

CAIXA DE SOM PARA 

COMPUTADOR USB - BIVOLT, 

ALIMENTACAO USB 5V, POTENCIA 

2X3W (6W) 

UN 11 
 R$               

60,00  

 R$         

660,00  

27 36629 

CAIXA DE SOM PORTATIL COM 

BLUETOOTH - A PROVA DE ÁGUA 

PORTATIL 30W COM MICROFONE 

USB 

UN 11 
 R$              

550,00  

 R$      

6.050,00  



 
 

 
 

28 6432 

CAIXA SOM AMPLIFICADA 

POTENCIA MINIMA 180W - PARA 

MICROFONE, FONE OUVIDO, 

INSTRUMENTOS E OUTROS, BIVOLT 

AUTOMATICO, CONTROLE 

VOLUME, SOM STEREO, BATERIA 

RECARREGAVEL COM 

AMPERAGEM 1.500MAH,  

FREQUENCIA: 60HZ - 18KHZ, 

ENTRADA P2 3.5MM, FUNCAO 

PRIORIDADE MICROFONE, RADIO 

FM, BLUETOOTH, TEMPO DE 

BATERIA TOCANDO 4 A 5 HORAS, 

ENTRADA PARA PEN DRIVE (USB), 

CARTAO SD E AUXILIAR, FORMATO 

AUDIO COMPATIVEL COM MP3, 

AUTO FALANTE TWEETER DE 4 

POLEGADAS E WOOFER DE 8 

POLEGADAS, SHOW LED E DISPLAY 

DE LED, COM ALCA PARA 

TRANSPORTE E PES 

ANTIDESLIZANTES 

UN 5 
 R$           

1.050,00  

 R$      

5.250,00  

29 33129 

CAIXA SOM PASSIVA COM 

CONECXAO SPEAKONS IN/OUT 

PARA FUNCAO DE INTERLIGAR EM 

CAIXA ATIVA, PARA SONORIZACAO 

DE AMBIENTE, 2 VIAS/CANAIS, 1 

DRIVE TITANIO, FALANTE 12" 

POLEGADAS, POTENCIA REAL 200W 

RMS, IMPEDANCIA 8 OHMS, 

APLICACAO PA, MONITOR E FLY, 

ENTRADA E SAIDA SPEAKON 

PARALELAS, ENTRADA PARA 

SUPORTE TIPO PEDESTAL, 

DIMENSAO 68,5X42,5X34CM 

(AXLXP). 

UN 2 
 R$           

1.200,00  

 R$      

2.400,00  

30 13056 

CALCULADORA ELETRONICA DE 

MESA PARA BOBINA - 14 DIGITOS, 

POSSUI DISPLAY GRANDE E 

FLUORESCENTE, CONSTANTE, 

PORCENTAGEM, CONTADOR DE 

ITENS, SELETOR DECIMAIS E 

ARREDONDAMENTO, TRIPLO ZERO, 

FUNCAO MARK UP, RAIZ 

QUADRADA, INVERSAO DE SINAIS, 

RELOGIO E CALENDARIO (DATA E 

HORA), ALTA VELOCIDADE DE 

IMPRESSAO, BOTAO LIGA / 

UN 2 
 R$              

899,90  

 R$      

1.799,80  



 
 

 
 

DESLIGA, 04 OPERACOES BASICAS, 

MEMORIA 

31 20351 

CALCULADORA ELETRONICA DE 

MESA PARA BOBINA SEMI 

PROFICIONAL - 12 DIGITOS, COM 

BOTOES DE FUNCOES MINIMAS 04 

OPERACOES BASICAS 

UN 4 
 R$              

230,00  

 R$         

920,00  

32 31772 

CARREGADOR DE PILHA E BATERIA 

- KIT: 1 CARREGADOR + 4 PILHAS AA 

PRE-RECARREGADAS (CARREGA 

PILHAS AA -TRADICIONAL E AAA - 

PALITO)  

UN 1 
 R$              

100,00  

 R$         

100,00  

33 36870 

CARTAO DE MEMORIA 128GB - 

CARTAO SANDISK SDXC, IDEAL 

PARA CAMERAS DIGITAIS E 

FILMADORAS, A PROVA DE 

CHOQUE E RAIOS-X, A PROVA DE 

TEMPERATURA E A PROVA DAGUA 

UN 1 
 R$               

76,00  

 R$           

76,00  

34 20154 

CARTAO DE MEMORIA 32GB COM 

ADAPTADOR - CARTAO SANDISK 

MICROSDHC PARA USO SEM DVRS, 

A PROVA DE CHOQUE E RAIOS-X, A 

PROVA DE TEMPERATURA E A 

PROVA DAGUA, IDEAL PARA 

CAMERAS DE SEGURANCA GRAVA 

VIDEOS EM HD 720P, 

ARMAZENAMENTO POR CARTAO 

SD, VELOCIDADE DE VIDEO C4, 

ADAPTADOR SD, COMPATIVEIS 

COM ALGUMAS CAMERAS DE 

SEGURANCA, CELULARES, 

LAPTOPS, TABLETS E OUTROS 

DISPOSITIVOS COMPATIVEIS COM O 

FORMATO MICROSDHC 

UN 5 
 R$               

57,05  

 R$         

285,25  

35 246313 

CASE - CAPA PROTETORA PARA 

CELULAR - MODELO COMPATIVEL 

AO APARELHO DE CELULAR DE 

128GB - COM DUPLA PROTECAO, EM 

SILICONE DE ALTA DENSIDADE, 

FLEXIVEL E MALEAVEL, COR 

PRETO OU A ESCOLHER.  

UN 15 
 R$               

20,00  

 R$         

300,00  

36 245821 

CASE - CAPA PROTETORA PARA 

CELULAR - MODELO COMPATIVEL 

AO APARELHO DE CELULAR DE 

64GB - COM DUPLA PROTECAO, EM 

SILICONE DE ALTA DENSIDADE, 

FLEXIVEL E MALEAVEL, COR 

PRETO OU A ESCOLHER.  

UN 14 
 R$               

20,00  

 R$         

280,00  



 
 

 
 

37 37024 

CASE GAVETA PARA HD 3,5" SATA 

ATE 2TB - CASE EXTERNO 

DISPOSITIVO TIPO GAVETA, PARA 

TRANSPORTE DE HD 3.5, ULTRA 

ATA E SATA, INTERFACE EXTERNA 

USB 3,0, TAXA DE TRANSFERENCIA 

5GBPS, COMPATIVEL COM USB 2.0, 

SUPORTANDO VELOCIDADE DE 

480MBPS. - SUPORTA FUNCAO PLUG 

E PLAY, FONTE ENERGIA ENTRADA 

100V-240V / SAIDA DC 12V 2A, COM 

LED DE INDICACAO DE DADOS, 

CARREGAMENTO VIA PORTA USB, 

ESTRUTURA EM ALUMINIO, COM 01 

FONTE DE ALIMENTACAO, 01 CABO 

USB 2.0, 01 CHAVE DE FENDA E 

PARAFUSOS. 

UN 8 
 R$               

45,00  

 R$         

360,00  

38 246312 

CELULAR SMARTPHONE 128 GB, 

4GB DE RAM COM TELA INFINITA 

SUPER AMOLED DE 6.5 E 90HZ, 

CAMERA TRIPLA TRASEIRA DE 

50MP +5MP + 2MP, SELFIE DE 13 MP. 

BATERIA DE 5000MAH, DUAL CHIP, 

ANDROID 14. TIPO CARTAO DE 

MEMORIA SUPORTADO: MICROSD 

DE ATE 1TB MEMORIA RAM PLUS. 

PROCESSADOR ATE 4GB. 

ACESSORIOS INCLUIDOS: 

APARELHO CELULAR, 

CARREGADOR, CABO USB, 

EXTRATOR DE CHIP E MANUAL DO 

USUARIO. 

UN 23 
 R$           

1.170,00  

 R$     

26.910,00  

39 37019 

CELULAR SMARTPHONE - 64GB 

MEMORIA INTERNA, 4GB MEMORIA 

RAM 

UN 13 
 R$              

860,00  

 R$     

11.180,00  

40 22928 

COMPUTADOR DE ALTO 

DESEMPENHO - PROCESSADOR 

COM LITOGRAFIA 14 NANOMETROS 

(OU MENOR) DE 3,5GHZ (OU MAIS) 

UN 4 
 R$         

16.199,10  

 R$     

64.796,40  

41 36878 

COMPUTADOR PROCESSADOR QUE 

POSSUA NO MINIMO 6 NUCLEOS, 

MEMORIA RAM 16GB E DDR4 

UN 70 
 R$           

3.417,21  

 R$   

239.204,70  

42 30312 

COMPUTADOR (SERVIDOR), 

PROCESSADOR INTEL XEON E5-2680 

V4 CACHE DE 35M, 2,40 GHZ, 14 

NUCLEOS, 28 THREADS, 

FREQUENCIA TUBO MAX 3,30 GHZ, 

TDP 120 W, LITOGRAFIA 14NM. 

UN 17 
 R$           

3.999,50  

 R$     

67.991,50  



 
 

 
 

COMPONENTES DO SERVIDOR: 1 X 

PLACA MAE KLLISRE X99 2011-3 

DDR4 (CABO SATA, ESPELHO E 

BATERIA DA BIOS) 1 X 

PROCESSADOR INTEL XEON E5-2680 

V4 CACHE DE 35M, 2,40 GHZ 1 X 

COOLER PROCESSADOR 120MM 4 

HEATPIPES (SILENCIOSO) 2 X 

MEMORIAS RAM KLLISRE DDR4 

32GB 2666MHZ ECC(COM 

DISSIPADOR DE CALOR) 1 X SSD 

NVME KINGSTON 1TB (LEITURA 

3500MB/S, ESCRITA 3200MB/S) 1 X 

FONTE ATX 500W DUEX 500FSE+ 80 

PLUS BRONZE AUTOMATICA 

BIVOLT 110/220 1 X PLACA DE VIDEO 

DUEX GT210LP 1GB DDR3 

ACOMPANHA 1 TECLADO E 1 

MOUSE DUEX USB, CABO DE 

FORCA. 

43 22463 
CONECTOR DE CABO DE REDE RJ45 

(PLUG MODULAR) - 8P8C VIAS: 8 
UN 9 

 R$               

39,90  

 R$         

359,10  

44 29944 

CONTROLE REMOTO PARA AR 

CONDICIONADO UNIVERSAL - 

DIGITAL, 4000 CODIGOS NA 

MEMORIA (ABRANGENDO MARCAS 

DE AR CONDICIONADO DE TODO O 

MUNDO) 

UN 39 
 R$               

42,45  

 R$      

1.655,55  

45 36875 

CONTROLE REMOTO PARA PORTAO 

ELETRONICO ORIGINAL, 

COMPATIVEL COM MOTORES 

PECCININ OU ROSSI (A ESCOLHER 

UMA DAS 2 MARCAS), COM 3 

BOTOES E 3 CANAIS 

INDEPENDENTES 

UN 21 
 R$               

29,90  

 R$         

627,90  

46 18702 

CONTROLE REMOTO PARA PORTAO 

ELETRONICO UNIVERSAL ((EXCETO 

PECCININ E ROSSI) - COM 3 BOTOES 

E 3 CANAIS INDEPENDENTES 

UN 22 
 R$               

29,90  

 R$         

657,80  

47 32758 

CONTROLE REMOTO PARA TV 

LD/LCD UNIVERSAL - POSSUI 

BOTOES NETFLIX, YOUTUBE, MY 

APPS E SMART HUB 

UN 16 
 R$               

32,95  

 R$         

527,20  

48 36641 

CONVERSOR SMART TV BOX 

CONECTA A SUA TV A INTERNET - 

ESPECIFICACOES TECNICAS: 

SISTEMA OPERACIONAL ANDROID 

VERSAO ATUALIZADO 

UN 3 
 R$              

299,00  

 R$         

897,00  



 
 

 
 

49 13751 

ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM - 

POTENCIA PICO 500VA, BIVOLT. 

COM 4 TOMADAS 10A (NBR 14136) 

UN 9 
 R$              

249,90  

 R$      

2.249,10  

50 246390 

ESTABILIZAOR DE TENSAO 2000VA - 

TENSAO DE ENTRADA BIVOLT 

AUTOMATICO 115/127/220V - 

TENSAO DE SAIDA 115V. POSSUI 6 

TOMADAS NBR 14136 

UN 1 
 R$           

1.260,03  

 R$      

1.260,03  

51 35899 

FILTRO DE LINHA (REGUA DE 

ENERGIA) COM 6 TOMADAS 

TRIPOLAR (PADRAO NOVO NBR) - 

ANTI CHAMAS, ESPACAMENTO 

ENTRE AS TOMADAS 2MM, CHAVE 

LIGA / DESLIGA, BIVOLT 

AUTOMATICO (110V/220V), CHAVE 

DISJUNTOR REARMAVEL 

CORRENTE MAXIMA 10 A 

UN 55 
 R$               

48,99  

 R$      

2.694,45  

52 26973 

FONTE ALIMENTADORA PARA 

COMPUTADOR, ATX 250W REAL, 24 

PINOS (1X24 / 1X4) 

UN 65 
 R$              

129,90  

 R$      

8.443,50  

53 19627 

FONTE ALIMENTADORA PARA 

COMPUTADOR ATX 500W REAL, 24 

PINOS (1X24 / 1X4) 

UN 29 
 R$              

411,99  

 R$     

11.947,71  

54 23459 

FONTE ALIMENTADORA PARA 

COMPUTADOR ATX 850W, 24 PINOS, 

FULL MODULAR 

UN 6 
 R$              

569,99  

 R$      

3.419,94  

55 36986 

FONTE CARREGADOR UNIVERSAL 

REGULADA POTENCIA 30W PARA 

TELEFONE SEM FIO, 

CALCULADORA ELETRONICA, 

NOTEBOOK, TABLETS, CAMERA 

FOTOGRAFICA, CAIXA DE SOM, 

HUBS, SWITCHS E ROTEADOR - 

BIVOLT AUTOMATICO, TESAO 

ENTRADA 100V - 240V AC, TENSAO 

DE SAIDA 3.0 A 3 / 4.5 / 6 / 7.5 / 9 / 12V 

UN 5 
 R$               

40,00  

 R$         

200,00  

56 32757 

FONTE UNIVERSAL PARA BATERIA 

DE ALIMENTACAO ELETRICA PARA 

NOTEBOOK - COM CABO DE FORCA 

1,5MTS 

UN 8 
 R$               

50,00  

 R$         

400,00  

57 23407 

FRAGMENTADORA DE PAPEL 21 

LITROS, PARA 12 FOLHAS A4 - TIPO 

DE CORTE TRANSVERSAL, 

FRAGMENTA TAMBEM: CLIPES E 

GRAMPOS NO PAPEL, CARTOES, CD 

UN 6 
 R$           

1.390,45  

 R$      

8.342,70  

58 36989 
FRAGMENTADORA DE PAPEL 44 

LITROS, PARA 150 FOLHAS A4 / UN 3 
 R$           

3.990,00  

 R$     

11.970,00  



 
 

 
 

OFICIO, AUTOMATICA - POTENCIA 

264W 

59 31775 

GPS PORTATIL (NAVEGADOR) - 

TELA 2,2" (5,6CM), VISOR TFT 

COLORIDO E TRANSFLECTIVO 

UN 2 
 R$           

1.750,00  

 R$      

3.500,00  

60 35898 

GRAVADOR E LEITOR EXTERNO DE 

DVD/CD SLIM PRETO - PARA 

GRAVACAO E REPRODUCAODE 

DISCOS 

UN 4 
 R$              

120,00  

 R$         

480,00  

61 31787 

HD EXTERNO 1TB (10/100MBPS) - 

TAXA DE TRANSFERENCIA DE 

DADOS COMPATIVEL COM USB 3.0 

ATE 5GB - USB 2.0 ATE 480MB 

UN 11 
 R$              

431,45  

 R$      

4.745,95  

62 21281 

HD EXTERNO 500GB - TAXA DE 

TRANSFERENCIA DE DADOS 

COMPATIVEL COM USB 3.0 E USB 2.0 

UN 9 
 R$              

314,28  

 R$      

2.828,52  

63 246058 

HD INTERNO PARA SERVIDOR (NAS 

/ COMPUTADOR) - IRONWOLF PRO 

16TB ARMAZENAMENTO, 7200 RPM 

(VELOCIDADE ROTACAO), 256MB 

CACHE, SATA 6GB/S INTERFACE. 

UN 1 
 R$           

3.623,52  

 R$      

3.623,52  

64 23139 

HUB SWITCH USB 3.0 COM 4 PORTAS 

INDIVIDUAIS COM SWITCH 

(CONCENTRADOR), SUPORTA HD 

ATE 1TB, COM LED INDICADOR E 

BOTAO ON/OFF PARA CADA USB 

UN 17 
 R$               

39,90  

 R$         

678,30  

65 22385 

HUB SWITCH USB 3.0 COM 7 PORTAS 

INDIVIDUAIS COM SWITCH 

(CONCENTRADOR), SUPORTA HD 

ATE 1TB, COM LED INDICADOR E 

BOTAO ON/OFF PARA CADA USB 

UN 10 
 R$               

49,90  

 R$         

499,00  

66 31154 

LEITOR DE CODIGO DE BARRAS 

SEM FIO, LASER LED DISTANCIA 650 

20NM, USB 2,0 LASER WIRELESS 

UN 4 
 R$              

230,00  

 R$         

920,00  

67 5640 

MEMORIA DDR2 800MHZ 4GB - 

MEMORIA RAM PARA 

COMPUTADOR 

UN 18 
 R$               

63,87  

 R$      

1.149,66  

68 31664 
MEMORIA DDR3 1333MHZ 4GB - 

MEMORIA RAM PARA NOTEBOOK 
UN 9 

 R$               

83,50  

 R$         

751,50  

69 22623 

MEMORIA DDR4 2666 MHZ 8GB - 

MEMORIA RAM PARA 

COMPUTADOR, CAPACIDADES DE 

MODULO 8GB, VELOCIDADE 

2666MHZ, FORMATO DIMM (NON-

ECC), TECNOLOGIA DDR4. 

UN 24 
 R$              

149,90  

 R$      

3.597,60  



 
 

 
 

70 20353 

MICROFONE DE MAO COM FIO, COM 

SAIDA P2 (3,5MM TRS) - DINAMICO 

CARDIOIDE OU UNIDIRECIONAL 

UN 16 
 R$               

84,70  

 R$      

1.355,20  

71 20805 
MICROFONE SEM FIO DE MAO, TIPO 

DINAMICO 
UN 7 

 R$              

172,00  

 R$      

1.204,00  

72 246410 

MOCHILA DE COSTAS ADULTO - 

MODELO COM DESIGN 

ERGONOMICO, COM CADEADO / 

TRAVA DE SENHA ANTIFURTO 

ACOPLADO NO ESPACO ONDE 

ARMAZENA O NOTEBOOK 

(TRABALHO VIAGEM E OUTROS), 

SUPORTA ATE 20KG, MATERIAL EM 

POLIESTER DE ALTA QUALIDADE 

COM TECIDO IMPERMEAVEL E 

TECNOLOGIA ANTI-RASGO, TECIDO 

COM ESPUMA RESPIRAVEL, FORRO 

EM ALGODAO 

UN 45 
 R$              

170,90  

 R$      

7.690,50  

73 24035 

MODEM WIRELESS ADSL2 + 

ETHERNET 300MBPS, FREQUENCIA 

4GHZ SIMULTANEAS E CONEXOES 

5GHZ 867MBPS 

UN 13 
 R$              

203,95  

 R$      

2.651,35  

74 28223 

MONITOR 24" DE LED WIDESCREEN 

(AJUSTE ROTACAO, INCLINACAO E 

ALTURA, ANGULO DE VISAO NA 

HORIZONTAL E VERTICAL 178) 

UN 10 
 R$              

830,00  

 R$      

8.300,00  

75 26568 

MOUSE COM FIO OPTICO, 3 BOTOES 

USB - TAMANHO MEDIO (MAO DE 

17,5 A 19CM), RESOLUCAO 1200 DPI, 

BOTAO DE ROLAGEM, COR PRETO, 

MOUSE DO TAMANHO 

APROXIMADO 10,5X6,5CM (AXL). 

UN 45 
 R$               

25,99  

 R$      

1.169,55  

76 246329 

MOUSE GAMER MODELO GT-M2. 7 

BOTOES. INTERFACE: USB. SENSOR: 

OPTICO. RESOLUCAO DPI 

AJUSTAVEL. DESIGN ERGONOMICO. 

ILUMINACAO RGB. BASE 

ANTIDERRAPANTE PARA 

MOVIMENTOS PRECISOS E 

CONTROLE ABSOLUTO. CABO DE 

NYLON TRANCADO RESISTENTE. 

COMPRIMENTO DO CABO: 1.8 

METROS.  

UN 4 
 R$               

50,00  

 R$         

200,00  



 
 

 
 

77 3660 

MOUSE SEM FIO WIRELESS, 3 

BOTOES USB - TAMANHO GRANDE 

(MAO DE 19,0CM ACIMA), 

RESOLUCAO 3200 DPI, BOTAO DE 

ROLAGEM, ALCANCE ATE 10MTS, 

COM RECEPTOR / ADAPTADOR USB, 

ALIMENTACAO 2 PILHA AAA (NAO 

INCLUSA), COR PRETO, MOUSE DO 

TAMANHO APROXIMADO 12X8CM 

(AXL). 

UN 78 
 R$               

56,95  

 R$      

4.442,10  

78 28843 

MOUSE SEM FIO WIRELESS, 3 

BOTOES USB - TAMANHO MEDIO 

(MAO DE 17,5 A 19CM), RESOLUCAO 

3200 DPI, BOTAO DE ROLAGEM, 

ALCANCE ATE 10MTS, COM 

RECEPTOR / ADAPTADOR USB, 

ALIMENTACAO 2 PILHA AAA (NAO 

INCLUSA), COR PRETO, MOUSE DO 

TAMANHO APROXIMADO 

10,5X6,5CM (AXL). 

UN 42 
 R$               

56,95  

 R$      

2.391,90  

79 21475 

NOBREAK 1200 VA POTENCIA - 

BIVOLT AUTOMATICO, COR PRETO, 

TAMANHO APROXIMADO 

26X13,5X36CM (AXLXP). 

UN 20 
 R$              

900,00  

 R$     

18.000,00  

80 32471 
NOBREAK 1400 VA POTENCIA - COM 

08 TOMADAS 
UN 1 

 R$           

1.050,00  

 R$      

1.050,00  

81 246338 

NOBREAK 700 VA POTENCIA - 

MODELO GABINETE MINI, BIVOLT 

AUTOMATICO, COR PRETO, 

TAMANHO APROXIMADO 

15X12,2X24,5CM (AXLXC). 

UN 72 
 R$              

550,00  

 R$     

39.600,00  

82 20018 
NOTEBOOK PROCESSADOR INTEL 

CORE I5 - 10 NUCLEOS 12 THREADS 
UN 24 

 R$           

3.025,00  

 R$     

72.600,00  

83 31660 
NOTEBOOK PROCESSADOR INTEL 

CORE I7 - 14 NUCLEOS 20 THREADS 
UN 6 

 R$           

4.100,00  

 R$     

24.600,00  

84 246323 

PAINEL DE SENHA E GUICHE DE 

ATENDIMENTO - CONJUNTO 

PAINEIS COM SENHA PARA 

ATENDIMENTO COM TECLADO 

PARA SENHA ALEATORIA, DISPLAY 

COM 4 DIGITOS, LEDS EM SMD DE 

ALTO BRILHO, CONTROLE DE 

VOLUME DIGITAL, 

CADASTRAMENTO DE VARIOS 

CONTROLES DIFERENTES, OPCOES 

DE LETRAS DE CHAMADAS 

IDENTIFICADORES, DE FACIL 

INSTALACAO E OPERACAO. 

UN 3 
 R$              

500,00  

 R$      

1.500,00  



 
 

 
 

85 246315 

PELICULA PARA CELULAR - 

MODELO COMPATIVEL AO 

APARELHO DE CELULAR DE 128GB - 

MATERIAL: VIDRO 3D - ANTI 

IMPACTO, PROTEGE 100% A TELA 

FRONTAL, VIDRO TEMPERADO, EM 

CASO DE QUEBRA A MESMA NAO 

ESTILHACA, O CONTORNO E 

PROTEGIDO POR UMA CAMADA DE 

POLIETILENO LAMINADO (ALTA 

RESISTENCIA AO IMPACTO), FINA, 

LEVE E ELEGANTE, ULTRA 

TRANSPARENTE OFERECENDO 

100% DE NITIDEZ. 

UN 26 
 R$               

20,00  

 R$         

520,00  

86 245822 

PELICULA PARA CELULAR - 

MODELO COMPATIVEL AO 

APARELHO DE CELULAR DE 64GB - 

MATERIAL:  VIDRO 3D - ANTI 

IMPACTO, PROTEGE 100% A TELA 

FRONTAL, VIDRO TEMPERADO, EM 

CASO DE QUEBRA A MESMA NAO 

ESTILHACA, O CONTORNO E 

PROTEGIDO POR UMA CAMADA DE 

POLIETILENO LAMINADO (ALTA 

RESISTENCIA AO IMPACTO), FINA, 

LEVE E ELEGANTE, ULTRA 

TRANSPARENTE OFERECENDO 

100% DE NITIDEZ. 

UN 22 
 R$               

20,00  

 R$         

440,00  

87 9498 

PLACA DE REDE PCI EXPRESS 

GIGABIT 10/100/1000MBPS - 

ATRIBUTOS DO PRODUTO: CABO DE 

REDE, COR VERDE (EQUIPAMENTO 

ESSENCIAL PARA MONTAR UMA 

REDE SEM FIO, RESPONSAVEIS POR 

CAPTAR O SINAL ENVIADO PELO 

ROTEADOR E TRAZER A 

CONECTIVIDADE PARA A 

MAQUINA, PARA QUE SEU PC POSSA 

RECEBER O WI-FI E ASSIM FICAR 

CONECTADO NA INTERNET). 

UN 27 
 R$               

79,90  

 R$      

2.157,30  

88 37066 

PLASTIFICADORA E 

POLISELADORA PROFISSIONAL - 

PLASTIFICA E LÂMINA, BIVOLT E 

REVERSAO DE MOTORES DE SERIE, 

4 CILINDROS/ROLOS DE PREENSAO 

REGULAVEIS COM BORRACHA 

ESPECIAL, TERMOSTATO AUTO 

AJUSTAVEL DE ALTA PRECISAO. 

UN 10 
 R$              

859,00  

 R$      

8.590,00  



 
 

 
 

ESPECIFICACAO TECNICA: 

POTENCIA: EM AQUECIMENTO 

360W / AQUECIDA 60W, 

VELOCIDADE 60CM MINUTO 

(APROXIMADAMENTE), ESPESSURA 

MAXIMA DA FOLHA PLASTICA 

0.1MM, RAPIDA, PLASTIFICA COM 

OU SEM PROTETORES, PERFIS 

ALUMINIO EXTRUDADO 

BICOMPOSTO AQUECIDOS, 

PERFEICAO EM QUALQUER 

TAMANHO DO CRACHA AO OFICIO, 

TAMANHO APROXIMADO 

35X23X16,5CM (CXLXA), GARANTIA 

MINIMA 6 MESES. 

89 245819 

PROJETOR MULTIMIDIA PORTATIL - 

PORJECAO LCD 30 A 350 

POLEGADAS (TELA), TECNOLOGIA 

3LCD DE TRES CHIPS, ULTRA 

BRILHANTE 3400 LUMENS 

ECONOMICA, RESOLUCAO MAXIMA 

XGA1024X768 PIXELS 

UN 16 
 R$           

3.300,00  

 R$     

52.800,00  

90 35226 

REGUA PARA HACK COM 6 

TOMADAS - CARACTERISTICAS 

TECNICAS: TOMADAS 19 

POLEGADAS EM NYLON 

ESPACADAS, TOMADAS NO NOVO 

PADRAO (TRIPOLAR) COM 

TERMINAIS EM LATAO, ESPESSURA 

DE 10 AMPERES, CORRENTE 

MAXIMA 10 AMPERES, BIVOLT 

110/220 

UN 14 
 R$               

49,99  

 R$         

699,86  

91 33370 

REPETIDOR DE SINAL 

WIRELESS/WIFI DUAL BAND AC, 

FREQUENCIA: 2.4GHZ E 5GHZ, TAXA 

SINAL: 5GHZ ATE 433MBPS / 2.4GHZ 

ATE 300MPBS (3 ANTENAS 

INTERNAS), INTERFACE 1 PORTA 

ETHERNET (RJ45) 10/100M - BOTAO: 

RE (EXTENSOR DE 

ALCANCE/RANGE EXTENDER), 

BOTAO RESET.   

UN 20 
 R$              

169,90  

 R$      

3.398,00  

92 12525 

ROTEADOR DUAL BAND WIRELESS 

1200MBPS, 04 ANTENAS, 

FREQUENCIA 2,4 E 5 GHz, MAIOR 

VELOCIDAD E ESTABILIDADE, DE 

FACIL E RAPIDA INSTALACAO. 

UN 26 
 R$              

232,55  

 R$      

6.046,30  



 
 

 
 

93 24844 

ROTEADOR WIRELESS 300MBPS, 02 

ANTENAS, FREQUENCIA 2.4 GHz, 

COM 4 PORTAS B/G/N. 

UN 18 
 R$              

150,00  

 R$      

2.700,00  

94 21788 

SCANNER DE MESA, DUPLEX COM 

ADF, 600 DPI, DIGITALIZACAO DE 

ALTA VELOCIDADE, DE ATE 60PPM 

/120IPM (200 DPI EM CORES, TONS 

DE CINZA OU PRETO/BRANCO), 

BIVOLT (110/220V), CICLO  DIARIO 

DE ATE 6.000 FOLHAS, 

ALIMENTADOR AUTOMATICO DE 

DOCUMENTOS PARA NO MINIMO 80 

FOLHAS (75 G/M2), SENSOR 

ULTRASONICO, INTERFACE USB 2.0, 

COM TECNOLOGIA CCD (CHARGED-

COUPLED DEVICE) COM LED (LIGHT 

EMITTING DIODE), COM SERVICO 

DE RECORTAR E ENDIREITAR  

DOCUMENTO AUTOMATICAMENTE, 

TAMANHO MINIMO DE 

DIGITALIZACAO APROXIMADO DE 

50MMX50MM E TAMANHO MAXIMO 

APROXIMADO DE 240MMX356MM. 

COM CABO DE ALIMENTACAO, 

GARANTIA MINIMA DE 12 MESES. 

UN 6 
 R$           

2.100,00  

 R$     

12.600,00  

95 18416 

SSD - HD INTERNO 240GB 2,5 POL. 

VELOCIDADE DE LEITURA: 500MB/S 

- VELOCIDADE DE GRAVACAO: 

350MB/S. FEITO COM MEMORIA 

FLASH (10X MAIS RAPIDO QUE UM 

DISCO RIGIDO) AUMENTA A 

RESPOSTA DO COMPUTADOR NA 

INICIALIZACAO, CARREGAMENTO 

E TRANSFERENCIA DE DADOS. 

INTERFACE SATA REV. 3.0 (6GB/S). 

EXPECTATIVA DE VIDA UTIL: 1 

MILHAO DE HORAS MTB. 

UN 35 
 R$              

200,00  

 R$      

7.000,00  

96 246339 

SSD - HD INTERNO 480GB 2,5 POL. 

VELOCIDADE DE LEITURA: 500MB/S 

- VELOCIDADE DE GRAVACAO: 

350MB/S. FEITO COM MEMORIA 

FLASH (10X MAIS RAPIDO QUE UM 

DISCO RIGIDO) AUMENTA A 

RESPOSTA DO COMPUTADOR NA 

INICIALIZACAO, CARREGAMENTO 

E TRANSFERENCIA DE DADOS. 

INTERFACE SATA REV. 3.0 (6GB/S). 

UN 22 
 R$              

349,95  

 R$      

7.698,90  



 
 

 
 

EXPECTATIVA DE VIDA UTIL: 1 

MILHAO DE HORAS MTB 

97 246340 

SSD - HD INTERNO 960GB 2,5 POL. 

VELOCIDADE DE LEITURA: 500MB/S 

- VELOCIDADE DE GRAVACAO: 

350MB/S. FEITO COM MEMORIA 

FLASH (10X MAIS RAPIDO QUE UM 

DISCO RIGIDO) AUMENTA A 

RESPOSTA DO COMPUTADOR NA 

INICIALIZACAO, CARREGAMENTO 

E TRANSFERENCIA DE DADOS. 

INTERFACE SATA REV. 3.0 (6GB/S). 

EXPECTATIVA DE VIDA UTIL: 1 

MILHAO DE HORAS MTB 

UN 6 
 R$              

672,90  

 R$      

4.037,40  

98 36968 

SUPORTE APLICADOR DE FITA 

ADESIVA MANEJAVEL PARA FITA 

GRANDE/LARGA (48 E 50MM), 

TAMANHO APROXIMADO 25X16CM 

CXL - MODELO APLICADOR PLUS 48 

E 50MM, GRAMATURA 300G 

(INDIVIDUAL), ACEITA FITAS 50MM 

DUREX, 3M, ADERE, ALLTAPE, 

SCOTCH, ADELBRAS, RAPIFIX, 

MAXFIX, POLI TAPE, FLAX, 

OUTRAS. BASE ESTRUTURAL 

FABRICADA EM MATERIAL 

PLASTICO REFORCADO, CABO 

ANATOMICO FABRICADO EM 

PLASTICO REFORCADO, GUIA COM 

MOLA QUE MANTEM A FITA NA 

POSICAO CORRETA PARA 

APLICACAO, ROLO PRESSOR EM 

PLASTICO, HASTE PLASTICA PARA 

PRESSIONAR A FITA DURANTE A 

APLICACAO, LÂMINA SERRILHADA 

PARA CORTE DA FITA COM TAMPO 

PROTETOR, COR PRETO. 

UN 6 
 R$               

49,99  

 R$         

299,94  

99 245820 

SUPORTE PARA NOTEBOOK COM 

COOLER (BASE / MESA) - PARA 

NOTEBOOKS DE 15,6", COM 

ILUMINACAO LED, COM 2 COOLER 

FANS GRANDES 125X125X15MM, 

VELOCIDADE DE COOLERS 

GRANDES 800-1000RPM, FLUXO DE 

AR 20 CFM, NIVEL DE RUIDO 20 DBA, 

AJUSTE DE ALTURA COM 5 NIVEIS, 

01 PORTA USB, 01 CABO USB, TEMPO 

DE VIDA 40 MIL HORAS, COR PRETO, 

UN 15 
 R$               

99,90  

 R$      

1.498,50  



 
 

 
 

TAMANHO APROXIMADO 

26.4X36.8X3.6CM, GARANTIA DE 12 

MESES. 

100 30892 

SUPORTE PARA PROJETOR MODELO 

UNIVERSAL, INSTALACAO EM TETO 

OU PAREDE - MATERIAL: ACO 

CARBONO, TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO E PINTURA 

ELETROSTATICA 

UN 23 
 R$               

99,90  

 R$      

2.297,70  

101 2329 

SWITCH 08 PORTAS 10/100 MBPS + 

CAPACIDADE SWITCH 1,6GBPS, 

COM CABO DE ALIMENTACAO, 

CASE EM PLASTICO, LEDS 

INDICADORES NA PARTE 

SUPERIOR, COR PRETO. 

UN 12 
 R$              

150,00  

 R$      

1.800,00  

102 34915 

SWITCH 16 PORTAS 10/100/1000 

MBPS + 2 PORTAS EXTERNO + 

CAPACIDADE 1TB, COM CABO DE 

ALIMENTACAO, CASE EM 

PLASTICO, LEDS INDICADORES NA 

PARTE SUPERIOR, COR PRETO. 

UN 8 
 R$              

500,00  

 R$      

4.000,00  

103 34597 

SWITCH 48 PORTAS 10/100/1000 

MBPS + CAPACIDADE SWITCH 

9.6GBPS, COM CABO DE 

ALIMENTACAO, CASE EM 

PLASTICO, LEDS INDICADORES NA 

PARTE SUPERIOR, COR PRETO. 

UN 4 
 R$           

1.999,00  

 R$      

7.996,00  

104 34598 

TABLET PORTATIL - PROCESSADOR 

QUAD-CORE 1.5GHZ, MONITOR / 

TELA TOUCH SCREEN DE 10.4 

POLEGADAS, MEMORIA INTERNA / 

HD 64GB, MEMORIA RAM 4GB 

UN 13 
 R$           

1.100,00  

 R$     

14.300,00  

105 26248 

TECLADO PARA COMPUTADOR USB 

ABNT2 SEM FIO - PARA DISTANCIA 

DE 10 METROS, BOTAO 

LIGA/DESLIGA, BASE COM SOBRE 

PESO ANTIDERRAPANTE BOTOES 

FN, TECLA DE BAIXO PERFIL, 

CILINDRICA, ERGONOMICO, PERFIL 

SLIM, MACIAS E SILENCIOSAS E 

RESISTENTE A DERRAMAMENTOS, 

TECLAS RESISTENTES QUE 

SUPORTAM ATE 10 MILHOES DE 

PRESSIONAMENTOS DE TECLA, 

IDIOMA PORTUGUES BRASIL, 

TAMANHO PADRAO COM LAYOUT 

ABNT2, TECLAS F E TECLADO 

NUMERICO, SUPORTES DE 

UN 49 
 R$              

149,90  

 R$      

7.345,10  



 
 

 
 

INCLINACAO AJUSTAVEIS, 

CARACTERES DE LETRAS E OUTROS 

GRANDES E CLAROS PARA FACIL 

LEITURA, ONTE DE ALIMENTACAO 

?ALIMENTADO POR PILHA AAA, 

COR PRETO. 

106 29104 

TECLADO USB PADRAO ABNT2 COM 

FIO - TECLA DE BAIXO PERFIL, 

CILINDRICA, ERGONOMICO, PERFIL 

SLIM, MACIAS E SILENCIOSAS E 

RESISTENTE A DERRAMAMENTOS, 

TECLAS RESISTENTES QUE 

SUPORTAM ATE 10 MILHOES DE 

PRESSIONAMENTOS DE TECLA, 

IDIOMA PORTUGUES BRASIL, 

TAMANHO PADRAO COM LAYOUT 

ABNT2, TECLAS F E TECLADO 

NUMERICO, SUPORTES DE 

INCLINACAO AJUSTAVEIS, 

CARACTERES DE LETRAS E OUTROS 

GRANDES E CLAROS PARA FACIL 

LEITURA, COR PRETO. 

UN 72 
 R$               

49,99  

 R$      

3.599,28  

107 20925 

TELA PARA PROJECAO DE SLIDE, 

RETRATIL MANUAL COM TRIPE, 

MEDINDO 1,80X1,80MT (AXL), TELA 

PORTATIL COM ALCA ANATOMICA 

PARA TRANSPORTE, FORMATO 

QUADRADO COM BORDAS, 

SISTEMA DE ENROLAMENTO DE 

MOLAS SEMI AUTOMATICAS COM 

ALTA PRECISAO, PERFIL 

SEXTAVADO COM ACABAMENTO 

EM PINTURA ELETROSTATICA, 

TRIPE TELESCOPICO ACOPLADO A 

TELA COM AJUSTE DE ALTURA POR 

GATILHO DE ACIONAMENTO 

SUAVE.  ESTRUTURA INTERNA E 

EXTERNA EM ALUMINIO, 

EVITANDO PROBLEMAS COM 

FUTURAS CORROSOES, PINTURA DE 

ALTA RESISTENCIA 

UN 4 
 R$           

1.045,00  

 R$      

4.180,00  

108 245930 

WINDOWS 10 VERSAO PRO 

(LICENCA SOFTWARE) 32 BITS 

ORIGINAL PROFISSIONAL. 

UN 40 
 R$              

155,90  

 R$      

6.236,00  

109 246392 

WINDOWS 10 VERSAO PRO 

(LICENCA SOFTWARE) 64 BITS 

ORIGINAL PROFISSIONAL. 

UN 10 
 R$              

459,50  

 R$      

4.595,00  

TOTAL: R$ 902.790,92  



 
 

 
 

TOTAL POR EXTENSO: NOVECENTOS E DOIS MIL, SETECENTOS E NOVENTA 

REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS. 

4.0. DA GARANTIA DOS PRODUTOS: 

4.1. - Os equipamentos permanentes a serem adquiridos, deverão obedecer a garantia contra defeito 

de fabricação, de no mínimo 12 (doze) meses, dependendo do prazo descrito em cada equipamento, 

contados a partir da data do recebimento definitivo dos materiais, onde aqueles que não operar de 

forma precisa, seja por quaisquer motivos (quebrado, desconfigurado, apresentando erro ou mal 

funcionamento de fábrica ou por avaria causado no ato de transporte e entrega), estes deverão ser 

substituído pela empresa vencedora do certame, por outro equipamento novo e com as mesmas 

configurações e em perfeito estado de funcionamento, seguindo a entrega conforme as especificações 

do item, NÃO SERÁ ACEITO MATERIAL RETIFICADO/CONSERTADOS. Os itens de 

materiais de consumo terão como prazo de garantia os prazos estipulados pelo fabricante.  

4.2. - Cobertura: A garantia deve cobrir defeitos de fabricação e falhas de desempenho do 

equipamento, incluindo todas as peças e mão de obra necessárias para os reparos. A garantia deve 

incluir também o transporte dos equipamentos, quando necessário. 

4.3. - Serviço de Garantia: O fornecedor deve garantir suporte técnico e serviço de garantia em todo 

o território nacional, com centros de atendimento localizados em, no mínimo, 3 (três) regiões do país.  

4.4. - Procedimento de Acionamento: O fornecedor deverá responder a qualquer solicitação de 

garantia no prazo máximo de 3 (três) dias úteis e concluir a substituições no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos para equipamentos e 7 (sete) dias úteis para materiais de consumo contados a 

partir de ser noticiado via e-mail institucional do Departamento de Compras. 

4.5. – Documentação: O fornecedor deve fornecer um certificado de garantia e manter registros que 

comprovem a validade da garantia durante todo o período estabelecido. 

4.6. – Condições Específicas: A garantia não cobrirá danos causados por uso inadequado, ambientes 

não apropriados para o funcionamento dos equipamentos ou alterações não autorizadas. 

4.7. – Responsabilidades: Todas as despesas associadas aos serviços de garantia, incluindo transporte 

e deslocamento, serão de responsabilidade do fornecedor. 

 

5.0. DO FORNECIMENTO, ENTREGA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 

5.1. A empresa deverá entregar os materiais relacionados nas NAD/requisições de forma 

individualizada, não unificando com demais NAD (caixas separadas com informação do número de 

requisição e nota fiscal), no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis para materiais de consumo, e 30 

(trinta) dias corridos para equipamentos e respeitar os quantitativos constantes na NAD não 

podendo fracionar a entrega e nota fiscal, entregando assim na integra os objetos. 



 
 

 
 

5.2. Provisoriamente: a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes no edital, no termo de referência, e estudo técnico período máximo de 5 

(cinco) dias corridos para equipamentos permanente e para os material de consumo, contados da data 

do recebimento dos objetos, pelos Secretários Municipais, ou servidor expressamente designado para 

tal finalidade; No ato da entrega os materiais passarão por primeira conferência, de modo que, aqueles 

que não estiverem em conformidade com o proposto na licitação (marca), não serão recebidos, sendo 

necessário a devolução dos que não atendem as exigências descritas na descritas na NAD de compras. 

Ocorrendo à ruptura em algum componente, quebra no transporte ou alguma inconformidade, caberá 

a devolução do mesmo. A empresa será notificada por escrito enviado por e-mail, onde o mesmo 

deverá responder por escrito a este órgão, através de oficio (papel timbrado da empresa) no prazo 

máximo de 3 (três) dias corridos, e a contratada terá prazo dos 07 (sete) dias úteis (para materiais 

de consumo) e 15 (quinze) dias corridos para equipamentos, fazer a coleta e promover a 

substituição dos materiais por igual ao solicitado ou superior (por conta e ônus da CONTRATADA), 

no mesmo prazo do recolhimento do mesmo, sob pena de inadimplência do contrato/ata; 

5.3. Definitivamente: após a verificação da conformidade com as especificações constantes no edital, 

no termo de referência e no estudo técnico, e a consequente aceitação do recebimento provisório, a 

unidade responsável receberá definitivamente os produtos sobre o qual assinara a nota fiscal, que é o 

documento comprobatório e sua consequente aceitação. A entrega deverá conter todo o material/item 

de acordo com as especificações solicitadas; deverão ser totalmente embalados e em perfeito estado, 

sem qualquer alteração no produto (marca divergente ou de qualidade inferior a solicitada, 

tamanho/quantitativo, cor, modelo ou material diferente; embalagem danificada e/ou material com 

defeito, amassados, arranhados; de configurações ou peças inferiores dentre outros).  

5.3.1. Todos os produtos deverão ser novos e entregues (montados) prontos para uso imediato, de 

modo que, aqueles que não estiverem em conformidade, e for constatado que os materiais são 

inferiores as descrições do termo de referência, ETP e do edital da licitação, não serão recebidos – os 

mesmos serão devolvidos.  

5.4. O Prazo de entrega e de troca/substituição não será dilatado, e os pedidos futuros serão solicitados 

de forma fracionada, visto que o Município não dispõe de local adequado para o armazenamento dos 

produtos e a entrega será de acordo com a necessidade de cada Secretaria/Departamento. 

5.5. A empresa vencedora deverá arcar com todas as despesas de transporte para entrega/troca do 

objeto, independentemente do valor da compra, da quantidade e quantas vezes for 

solicitado/necessário, sem ônus para a administração municipal, não será acumulado pedidos para 

satisfazer a empresa por motivo de custo de frete. 

5.6. As empresas interessadas em ofertar seus preços, deverão observar o prazo de entrega dos 

produtos, sob pena de inadimplência com aplicação de multas e sansões previstas no edital.  

5.7. O objeto do presente certame deverá ser entregue somente mediante requisição de compra sob 

pena de não pagamento dos produtos. 



 
 

 
 

5.8. Toda reclamação por parte de NAD recebida, qualquer assunto relacionado ao produto (marca, 

tamanho e outros), prazo de entrega, e reclamações falar no departamento de Compras, e-mail: 

compraspmat@gmail.com ou compras@altotaquari.mt.gov.br. 

5.9. A assinatura do Contrato/Ata e a aquisição dos materiais em si, não excluirá a responsabilidade 

da CONTRATADA pela perfeita qualidade dos produtos ofertados, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas, no prazo proposto, quanto a satisfação do recebimento dos produtos, 

incluindo as cláusulas, quanto a este Termo De Referência e Estudo Técnico Preliminar; 

5.10. Para cada NAD de compra (requisição/nota de empenho) deverá ser emitido uma nota fiscal 

com caracteres igual ao discriminado na NAD, onde a mesma deverá ser anexada à NAD 

correspondente, afim de conferencia no almoxarifado central no ato da entrega (pois é a partir da 

NAD que será verificado a concordância do pedido solicitado ao recebido). 

 

6.0 - DO LOCAL DE FORNECIMENTO  

6.1. Entregar no Almoxarifado Central da Prefeitura de Alto Taquari-MT, situado à Rua Teófilo 

Joaquim de Melo, nº 231, Centro, Alto Taquari - MT, CEP. 78.785-000, de segunda a sexta-feira nos 

seguintes horários: das 7:30hs às 11hs e das 13hs às 16:30hs, devendo ser confirmado pelo telefone 

(66) 3496-2212 Almoxarifado Central, ou em local designado pelo Departamento e Compras (66) 

3496 -1448 ou 1471. 

6.2. O fornecimento será efetuado com prazo de entrega ser no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos para equipamentos/material permanente e 07 (sete) dias úteis para os materiais de 

consumo, a contar do recebimento da NAD de compras via e-mail (informado no certame), 

devidamente assinada, emitida pela secretaria solicitante. Os materiais serão solicitados de forma 

fracionada, onde cada Secretaria, solicitará somente a quantidade necessitada no momento da compra.  

6.3. A empresa vencedora deverá arcar com todas as despesas de transporte para entrega do objeto, 

independentemente do valor da compra, da quantidade e de quantas vezes for solicitado/necessário, 

sem ônus para a administração municipal, não será aceito o acumulado pedidos para satisfazer a 

empresa por motivo de custo de frete. 



 
 

 
 

6.4.  Caso não haja a confirmação do recebimento dos produtos, no prazo do item 6.2, será aplicada 

a multa de 0,2% sobre o valor total do empenho da requisição de compra ou da contratação em outros 

casos, mediante processo administrativo, garantida a ampla defesa.  

6.5. A empresa deverá entregar os materiais relacionados nas requisições de forma individualizada, 

não unificando com demais NAD (devendo vir em caixas separadas com informação do número de 

NAD e nota fiscal), no prazo de 07 (sete) dias úteis ou 30 (trinta) dias corridos conforme cada caso, 

sem falta, conforme citado no item 6.2 e respeitar os quantitativos constantes na NAD não podendo 

fracionar a entrega e nota fiscal, entregando assim na integra os objetos. 

6.6. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagem tipo: saco plástico atóxico, caixa 

personalizada; com identificação do produto, marca do fabricante, informações dos produtos, código 

de barras, QR Code ou registro necessário de cada tipo de produto, contendo mês e ano de fabricação, 

devendo estar com ausência de sujidades, embalagens não amassadas/danificadas, o produto deverá 

ter registro no INMETRO, Norma ABNT e outras certificações de conformidade para equipamentos 

e materiais de informática. 

 

7.0. TRANSPORTE DOS PRODUTOS  

7.1. Os produtos deverão ser transportados de forma adequada, em veículo TIPO BAÚ específico 

para esse fim, livre de qualquer substância que possa acarretar lesão física aos produtos, devendo 

estar em perfeito estado de conservação. Os itens devem ser transportados bem acondicionado, e 

livres de qualquer tipo de agressão externa, observando inclusive a temperatura, e tempo de 

transporte/frete.  

7.2. As condições de transporte, distribuição e armazenamento como exposição ao sol 

(luminosidade), temperatura (calor), e umidade (chuva) podem desencadear alterações, danificar e/ou 

influenciar a integridade e a características dos produtos, podendo favorecer a perda da sua qualidade. 

Se a temperatura de conservação indicada no rótulo for descumprida, possivelmente a vida útil do 

produto será afetada. A exposição a luz solar, altas temperaturas e umidade pode comprometer a 

integridade dos componentes eletrônicos, como placa de rede, memória DDR e outros dispositivos 

sensíveis. Esses fatores podem causar danos físicos ou reduzir a eficiência do equipamento. Produtos 

eletrônicos frequentemente possuem especificações de temperatura que, se não forem seguidas, 

podem resultar em falhas de funcionamento. O descumprimento dessas diretrizes pode não apenas 

diminuir a vida útil do equipamento, mas também levar a um desempenho insatisfatório e 

consequentemente levando a desperdícios e gerar custos ao erário público. 

 

8.0. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Convocar a contratada para a retirada da ordem de fornecimento dos produtos. 

8.2. Fornecer a contratada, todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 

relativamente ao objeto desta Ata/Contrato. 



 
 

 
 

8.3. Efetuar o pagamento nas condições de preço e prazo estabelecidos neste edital. 

8.4. Receber provisoriamente os objetos quando for necessário, disponibilizando local, data e horário.  

8.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade os objetos recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos 

definitivos.  

8.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

8.7. Notificar por escrito, à empresa fornecedora, toda e qualquer irregularidade constatada no 

fornecimento do objeto licitado, seja por atraso de entrega, produtos errado e de má qualidade ou 

marca divergente inferior ao solicitado tanto por qualidade ou quantidade de volume e outros, via e-

mail ou correspondência/correio, e também publicada no jornal oficial eletrônico dos municípios – 

Mato Grosso. 

8.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

8.9. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação seja por escrito e 

protocolado ou via e-mail: convenios@altotaquari.mt.gov.br, ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, se houver qualquer dificuldade de entrega ou irregularidade vista posteriormente ao 

certame, fazer informação por escrito via e-mail o mais rápido possível; 

8.10. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

9.0 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Responsabilizar-se por todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: imposto, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do ata/contrato. 

9.2. Arcar com a responsabilidade civil, adotar todas as providências e assumir todas as obrigações 

estabelecidas na legislação específica que se refere a acidentes do trabalho, por todos e quaisquer 

danos materiais e morais causados pela ação ou missão no desempenho dos serviços ou em conexão 

com seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 

Contratante, ainda que verificados em seu estabelecimento. 

9.3. Cumprir e fazer com que seus prepostos ou conveniados cumpram as leis, regulamentos e normas 

aplicáveis, bem como quaisquer determinações emitidas pelas autoridades competentes relacionadas 

ao objeto deste termo, sendo de sua exclusiva responsabilidade as consequências de qualquer 

transgressão cometida por seus prepostos ou conveniados. 



 
 

 
 

9.4. Efetuar a entrega dos objetos nas condições estipuladas, no prazo de execução/entrega e local 

indicados, em observância das especificações do Edital, Termo de Referência, e Estudo Técnico, 

acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.6. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas os objetos com avarias ou 

defeitos.  

9.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias uteis que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 

via e-mail que foi recebido a NAD ou compraspmat@gmail.com e compras@altotaquari.mt.gov.br.  

9.8. Não transferir a terceiros, de qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas 

nesta contratação sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer 

das obrigações assumidas, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

da Ata/Contrato.  

9.9. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor do contratante encarregado 

de acompanhar a execução da ata/contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem 

solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

9.10. Atender imediatamente aos chamados da Secretaria relacionados ao objeto desta licitação e 

cumprir prontamente todas as exigências da Administração. A empresa deverá disponibilizar telefone 

fixo, e-mail, bem como pessoal qualificado para atender a esses chamados e realizar as entregas 

dentro dos prazos estipulados. 

9.11. Apresentar no certame os dados da empresa, como endereço eletrônico (e-mail) para o 

recebimento de expedientes, incluindo o envio de NADs e Ordens de Compra (departamento de 

compras da empresa), além do endereço e e-mail para o envio de correspondências normais 

(departamento de reclamações/notificações), e ainda número de contato de celular (WhatsApp) 

conforme indicado no Anexo deste Termo. 

9.12. Manter o e-mail atualizado. Em caso de necessidade de alteração do e-mail oficial para 

recebimento de comunicações, notificações ou quaisquer outras informações relacionadas a este 

contrato, a CONTRATADA deverá informar o Departamento de Compras por meio de ofício 

assinado pelo representante legal da empresa, enviado de forma física ou digitalizada para os e-mails: 

compraspmat@gmail.com e compras@altotaquari.mt.gov.br. 

mailto:compras@altotaquari.mt.gov.br


 
 

 
 

9.13. Aceitar como válidos todos os expedientes enviados por e-mail ao endereço eletrônico indicado 

pelo fornecedor, inclusive as Notas de Empenho. 

9.14. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste 

contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.   

9.15. Garantira contra defeito de fabricação para equipamentos por no mínimo 12 (doze) meses, de 

acordo com especificidade do fabricante - contados a partir de sua entrega (assinatura / atesto na nota 

fiscal).  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os produtos que apresentarem defeitos, deverão ser substituídos de 

imediato por um novo (caixa lacrada). Não será aceito o item consertado/remanufaturado. Advertimos 

que o objetivo deste presente processo licitatório é de que se adquira produtos novos e em seu estado 

original. Sendo assim, caso o produto apresente falhas, e mesmo que seja necessário acionar a garantia 

de fábrica, não aceitaremos o mesmo produto (visto que tal procedimento causaria transtornos a 

administração pela demora no conserto/troca e logística). Ressaltamos que há urgência de utilização 

do objeto licitado para uso IMEDIATO, não podendo ocorrer demoras. O produto danificado poderá 

ser coletado por conta da contratada, sem nenhum custo de taxas ou frete à contratante e ser 

substituído o mais rápido possível, tendo como prazo máximo de até 7 (sete) dias úteis para o 

recebimento do novo item de material de consumo e 15(quinze) para troca de equipamento 

permanente.  

9.16. Efetuar a entrega dos objetos nas condições estipuladas, no prazo de execução/entrega e local 

indicados, em observância das especificações do Edital, Termo de Referência e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal.  

9.17. Todas as despesas referentes ao frete e à entrega ocorrerão por conta exclusivas da empresa 

vencedora, sem ônus adicionais para o Município, independentemente do valor da compra, do 

quantitativo, e da quantidade de vezes que for solicitado/necessário, sem ônus para a administração 

municipal, não será acumulado pedidos para satisfazer a empresa por motivo de custo de frete.  

 

10.0. REVISÃO E CANCELAMENTO DA ATA/CONTRATO 

10.1. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de comprovado 

desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, por ocorrência de fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da contratação tal como pactuado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a 

pactuação/negociação de novo valor compatível com o de mercado, para cada ITEM/GRUPO do 

objeto registrado. 



 
 

 
 

10.2. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado, será o respectivo 

registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEM/GRUPO do objeto registrado, sem aplicação 

de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as contratações já formalizadas ou 

solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afetados pelo desequilíbrio de preços de mercado. 

10.3. O fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, desde que a comunicação ocorra 

por escrito, seja protocolada ou enviada por e-mail para licitacao@altotaquari.mt.gov.br, e seja feita 

antes do pedido de fornecimento. A penalidade não será aplicada se os motivos apresentados forem 

comprovados e confirmados como verídicos. Em caso de qualquer dificuldade de entrega ou 

irregularidade detectada após o certame, o fornecedor deverá informar a situação por escrito, via e-

mail, o mais rápido possível;  

10.4. Será convocado os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

10.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

Parágrafo único - Os preços poderão ser revistos caso haja contratação de parte ou do todo registrado 

para manter o equilíbrio financeiro nos parâmetros pactuados.  

10.6. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com base na 

variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 (doze) 

meses, contados da assinatura da ARP, de acordo com a seguinte fórmula: 

 PR = PI x IR 

 Onde: 

 PR = Preço reajustado  

 PIARP = Preço inicial da Ata de Registro de Preços 

 IR = Índice de reajuste 

10.7. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

com data-base vinculada à data de assinatura da presente ARP. 

10.8. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente reajuste, 

deverá ser formulado durante a vigência da presente ARP e antes de eventual prorrogação. 

10.9. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia ao 

reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de renúncia ao reajuste, 

a contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajuste, os respectivos cálculos do 

valor que entender devido antes da assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual, sob pena 

de preclusão do direito. Os cálculos apresentados serão submetidos à apreciação da unidade técnica 

do contratante para deliberação acerca da sua pertinência. 

10.10. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de 

prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá solicitar a 

inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término da vigência da 

subsequente prorrogação. 



 
 

 
 

10.11. A Administração também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da assinatura do 

termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo de ocorrência de 

índice negativo. 

10.12. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da 

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de 

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021. 

10.13. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada em forma de extrato, no (Diário 

Oficial de Contas do TCE-MT / Jornal Eletrônico Oficial dos Municípios de Mato Grosso (AMM-

MT). 

 

11.0. DA ASSINATURA DA ARP/CONTRATO. 

11.1.  O representante legal da(s) licitante(s) vencedora(s) deverá comparecer à sede administrativa 

da Prefeitura Municipal para assinatura da Ata de Registro de Preços ou registrar sua assinatura digital 

em até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ata de Registro de Preços no e-

mail cadastrado na plataforma Licitanet. O responsável deverá apresentar cópia do contrato social, 

comprovando sua capacidade para assinar o documento, ou uma procuração válida para esse fim. O 

não comparecimento do representante legal no prazo estipulado será considerado desistência da 

proposta, sujeitando a licitante às penalidades previstas no Edital e demais sanções legais aplicáveis.  

11.2. O prazo para assinatura e devolução do Contrato/Ata poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.3. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato/Ata, não comprovar que mantém 

as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser 

convocado outro licitante para celebrar o Contrato/Ata, desde que respeitadas a ordem de 

classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital e demais normas legais pertinentes. 

 

12.0. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

12.1. A contratada deverá entregar a Nota Fiscal no momento da entrega do objeto contratado, sob 

pena de não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na 

habilitação da licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de apresentação das referidas 

certidões, além de outros documentos eventualmente exigidos no Termo de Referência para 

liquidação e pagamento, em até 30 dias após a entrega do objeto contratado, sob pena de caracterizar 
a infração tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

12.2. A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, documento em papel timbrado 

da empresa informando a Agência Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. Não 

será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas;  



 
 

 
 

12.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará 

a fluir após a sua reapresentação; 

12.4. Como condição para o pagamento, a Contratada deverá estar com a documentação obrigatória 

devidamente atualizada e comprovar situação regular perante a Seguridade Social (INSS), Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), anexando cópia destes documentos a Nota Fiscal;  

12.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, não gerando isso para ela direito de atualização 

monetária; 

12.6. Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento; 

12.7. A Contratante, ao pagar a fatura, procederá à retenção de tributos de conformidade com a 

legislação vigente; 

12.8. Se a Contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à nota fiscal documento que comprove 

a opção, para que não incida a retenção na forma acima; 

12.9. No corpo da Nota Fiscal deverá constar: 

 Descrição do objeto licitado (Item, descrição, valor unitário, valor total); 

 N° do Processo Licitatório; 

 N° da Ata de Registro de Preço. 

 N° da NAD (Nota de Autorização de Despesa) ou Ordem de Consumo (Requisição) 
 

13.0. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão indicadas em momento 

oportuno, e ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento, processo de 

utilização da Ata de Registro de Preço.  

13.2. Poderá, haver pagamentos através de recursos próprios, como também com recursos de 

cofinanciamento federal e/ou estadual. 

 

14.0. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

14.1.  A gestão financeira e a fiscalização do cumprimento do objeto serão exercidas pelos Secretários 

ou pelos servidores designados e nomeados pela Prefeitura para atuar como gestores de contratos. 

Esses serão responsáveis e terão a competência de esclarecer quaisquer dúvidas que surgirem durante 

a execução e entrega do bem, mantendo a Administração informada sobre todas as questões 

pertinentes. 

14.2.  A fiscalização mencionada não exime nem reduz a responsabilidade da fornecedora, incluindo 

sua responsabilidade perante terceiros, por qualquer irregularidade, mesmo que decorrente de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou qualidade inferior. A ocorrência de tais problemas não 



 
 

 
 

implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, conforme estabelecido 

na Lei nº 14.133/2021.  

14.3. São atribuições da Fiscalização, entre outras: 

a. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências 

verificadas; 

b. Solicitar à Contratada e aos seus responsáveis, ou obter da Administração, todas as providências 

necessárias para o bom andamento do contrato e anexar aos autos da notificação cópias dos 

documentos que comprovem essas solicitações; 

c. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

d. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar aos responsáveis os documentos 

necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação de sanções administrativas;  

e. Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como verificar a assinatura do 

recebimento da fatura e o registro do atesto do responsável pelo recebimento para fins de liquidação 

e pagamento. 

f. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

g. A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

h. Durante o período de vigência para a aquisição dos produtos, as entregas serão acompanhadas e 

fiscalizadas pelos fiscais: Cacilda Ferreira dos Santos (Sec. Compras e Licitação), Tais Meame 

Alexandre (Sec. Assistência Social), Matheus Pereira Lopes (Sec. De Saúde), Virginia Dourado Reis 

(Sec. De Infraestrutura), Andreia Rosa de Oliveira (Sec. De Educação).  

 

15.0. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

15.1. No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais das 

sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa e 

contraditório.  

15.2. A recusa da licitante vencedora em assinar a ata de registro de preços ou a aceitar a nota de 

empenho respectiva no prazo estabelecido pela Administração será considerada como inexecução 

total da obrigação assumida, ensejando a aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital.  

15.3. Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) 

dias corridos, contado da comunicação oficial. 

15.4. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o Máximo de 10% (dez 

por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por 

motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente a solicitação ou a Ordem 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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de Fornecimento/Serviço, recolhida no prazo Máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial. 

15.5. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou 

por motivo não aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente a solicitação ou a Ordem de 

Fornecimento/Serviço, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

comunicação oficial. 

15.6. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 

03 (três) anos, conforme Art. 156, III, § 4º da lei 14.133/21, garantido o direito prévio da citação e da 

ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a realização perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

l) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado; 

m) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

n) Comportar-se de modo inidôneo; 

o) Fizer declaração falsa; 

p) Cometer fraude fiscal; 

q) Falhar ou fraudar na execução do objeto contratado. 

15.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

r) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

s) as peculiaridades do caso concreto; 

t) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

u) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

v) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.9. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

15.10. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do art. 161 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

              

16.0 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 

16.1. A Ata de Registro de Preços - ARP terá validade de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, limitada a 2 (dois) anos.  
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

A ........................ (razão social da empresa), CNPJ nº ..................., localizada à ........................., por 

seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico 

n.º ______/2024, declara, sob as penas da lei, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, 
da Constituição Federal. 

d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente da Prefeitura Municipal de Alto Taquari/ MT, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. (art. 14, IV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021); 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial no art. 93 da Lei 

Federal nº 8.213, de 1991. (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

Local e data. 

 

___________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

  



 
 

 
 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UNID. 
Quantidade 

Solicitada 
Valor Total 

       

       

       

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2024 

O Município de Alto Taquari/ MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de Alto 

Taquari/ MT, CNPJ nº 01.362.680/0001-56, situada à Av. Macário Subtil de Oliveira, nº 848, Centro, 

Alto Taquari/MT, CEP: 78.785-000, neste ato representada pela Prefeita Municipal Marilda Garofolo 

Sperandio, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente ARP - ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o número 

47/2023, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, processada nos termos do Processo 

Administrativo nº xxxxxxxxxxx/2024, o qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional 

às partes, à luz da permissão inserta no art. 40, II, 78, IV, e 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 019/2023, segundo as cláusulas e condições seguintes: 

1. Órgãos gerenciador e participantes  

1.1. A presente Ata de Registro de Preços - ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 

identificado no preâmbulo. 

 

2. Registros formalizados 

2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS com 

vistas à aquisição de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx para atender às demandas da Prefeitura 

Municipal de Alto Taquari/MT, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) e 

fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do procedimento licitatório supracitado. 

1ª Classificada: 

Empresa: _______ - CNPJ: ________ 

Representante Legal: _______ 

Telefone: (____) ______________ - E-mail: ____ 

Endereço: _____ 

2.2. O fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na presente ARP, 

nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade 

e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os seguintes 

documentos, que são parte integrante da presente ARP, independente de transcrição, e que devem ser 

totalmente observados e cumpridos e: 

a) Termo de Referência contendo as especificações técnicas completas e todas as condições gerais 

de execução do objeto; 

b) Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s); 

c) Edital nº 047/2024, referente ao Pregão Eletrônico nº 047/2024. 

 

3. Cadastro reserva de fornecedores 

3.1. Conforme consta no ANEXO A, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com a presente 

ARP, CADASTRO RESERVA de licitante(es) interessado(s) em eventualmente assumir a 

titularidade do registro de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da ARP e segundo a 

ordem de classificação final no certame, POR GRUPO DO OBJETO, nos termos fixados no art. 82, 

VII, e § 5º, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta do 

titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular, 

observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 



 
 

 
 

3.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação 

do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto indicado na sua 

proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados no edital do certame. 

3.4. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção do titular 

da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no item anterior. 

3.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, deverá a 

ARP ser republicada para fins de eficácia. 

 

4. Vigência da ARP 

4.1. A presente ARP tem vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua publicação, 

podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

4.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da 

vantajosidade dos preços. 

4.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas 

partes nos autos de gestão da ARP. 

4.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos meios oficias de 

publicação e divulgação. 

 

5. Contratações futuras 

5.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão 

gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos 

respectivamente previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidades 

previstas na legislação e na jurisprudência do TCU e do TCE-MT. 

5.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância dos 

interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP entre os 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ou entre este(s) e o ÓRGÃO GERENCIADOR, o qual será 

formalizado nos autos de gestão da ARP por despacho da autoridade competente e publicado. 

5.3. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações futuras 

deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada grupo, salvo 

justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas 

propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos contidos no art. 

82, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5.4. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital de Licitação referente 

ao Pregão Eletrônico nº 047/2024 e seus anexos. 

 

6. Vínculos da ARP 

6.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

6.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao 

cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela 

decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas 

previstas Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 047/2024. 

 

7. Adesão de órgão ou entidade pública não participante 

7.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante sua vigência, 



 
 

 
 

independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante anuências do órgão 

gerenciador e do particular titular do registro, nos termos previstos no art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, desde que observadas as disposições abaixo: 

a) O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e diretamente o 

fornecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal com a contratação pretendida. 

b) É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, a 

aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, independentemente de qualquer justificativa 

formal. 

c) Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a concordância do 

fornecedor. 

d) Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro expediente 

competente, encaminhado para o e-mail institucional licitacao@altotaquari.mt.gov.br registro de 

solicitação via plataforma Licitanet, no qual deverá constar o objeto que interessa contratar, o 

respectivo quantitativo pretendido e a concordância do fornecedor para fins de análise e manifestação 

sobre a possibilidade de adesão. 

7.2. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver a 

possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações, ou de participante da ARP, 

quer por não cumprimento de um dos requisitos fixados nesta ARP, sempre por intermédio de 

despacho fundamentado. 

7.3. As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir rigorosamente os 

seguintes requisitos, sem prejuízo de outros fixados na jurisprudência do TCU e do TCE-MT: 

a) Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo 

total registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), cumulativamente; 

b) Não exceder no total das adesões já realizadas a 200% (duzentos por cento) do quantitativo total 

registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem; 

c) No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À MEI’S, ME'S E EPP'S na 

licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por adesões) não poderão 

totalizar mais que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme jurisprudência do TCU. 

d) Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a contratação por 

adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do grupo, salvo justificativa 

técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos 

demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.4. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade pública não 

participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam presentes os 

seguintes requisitos temporais conjuntamente: 

a) Em até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento da autorização, em razão da 

caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que 

solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e, 

b) Apenas durante a vigência da presente ARP. 

7.5. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá o órgão ou entidade 

aderente enviar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da 

contratação, informar formalmente a contratação para fins de registro definitivo. 

7.6. Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, inclusive aplicando, 

garantida a ampla defesa e o contraditório, eventual sanção administrativa decorrente de 

descumprimento das obrigações contratuais, obrigando-se a informar as ocorrências e sanções 



 
 

 
 

aplicadas ao GERENCIADOR para fins de registro, observadas as regras e procedimentos fixados no 

Edital e seus anexos. 

 

8. Atribuições do gerenciador da ARP 

8.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, 

inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela 

decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 

8.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento 

operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente 

quanto a(ao): 

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP; 

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também suas 

eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas; 

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua 

vigência; 

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) de contratação interna 

do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solicitação(ões) de 

ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando 

providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomendando o indeferimento fundamentado, 

observada a legislação vigente e a jurisprudência do TCU e do TCE-MT; 

e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou 

entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos autorizados, 

valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de adesão; 

f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação 

às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU e do TCE-

MT; 

g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, 

como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, 

nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades 

participantes; 

h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 

descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das 

obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR; 

i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades aderentes, 

bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s) por 

descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP; 

j) Instruir os autos de gestão da presente ARP. 

 

9. Atribuições do participante 

9.1. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE compete: 

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e revogações, a fim 

de utilizá-la de forma correta; 

b) Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, informando 

ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociação ou 

cancelamento; 



 
 

 
 

c) Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, evitando 

contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos daqueles para os 

quais solicitou participação no certame; 

d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na 

ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do 

particular; 

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

10. Obrigações do fornecedor 

10.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o termo de 

contrato (se for o caso), no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da convocação; 

b) Indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a concordância ou não em relação à(s) 

solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante, 

indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras 

assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes; 

c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos 

fixados no Termo de Referência integrante da presente ARP, como também na sua respectiva 

proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou 

dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 

justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma 

diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante; 

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nesta ARP e no Edital e Anexo do Pregão 

Eletrônico nº 047/2024, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e 

aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s) 

CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP; 

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de 

homologação do procedimento licitatório; 

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP; 

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato; 

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas na 

proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação. 

 

11. Publicidade e divulgação 

11.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, 

cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP - Portal Nacional de Contratações 

Públicas, bem como, em forma de extrato, no (Diário Oficial de Contas do TCE-MT / Jornal 

Eletrônico Oficial dos Municípios de Mato Grosso (AMM-MT). 

11.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, 

durante sua vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet 



 
 

 
 

(https://www.altotaquari.mt.gov.br/portal/editais/1), inclusive com a íntegra da ARP e alterações 

posteriores. 

 

12. Alterações dos preços registrados 

12.1. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com base 

na variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 (doze) 

meses, contados da assinatura da ARP, de acordo com a seguinte fórmula:  

PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PIARP = Preço inicial da Ata de Registro de Preços 

IR = Índice de reajuste 

12.2. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE, com data-base vinculada à data de assinatura da presente ARP.  

12.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente 

reajuste, deverá ser formulado durante a vigência da presente ARP e antes de eventual prorrogação.  

12.4. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia ao 

reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de renúncia ao reajuste, 

a contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajuste, os respectivos cálculos do 

valor que entender devido antes da assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual, sob pena 

de preclusão do direito. Os cálculos apresentados serão submetidos à apreciação da unidade técnica 

do contratante para deliberação acerca da sua pertinência.  

12.5. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de 

prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá solicitar a 

inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término da vigência da 

subsequente prorrogação.  

12.6. A Administração também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da assinatura do 

termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo de ocorrência de 

índice negativo.  

12.7. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de 

comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, por ocorrência de fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR 

providenciar a pactuação/negociação de novo valor compatível com o de mercado, para cada 

ITEM/GRUPO do objeto registrado. 

12.8. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência 

da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de 

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021. 

12.9. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado, será o 

respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEM/GRUPO do objeto registrado, sem 

aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as contratações já 

formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afetados pelo desequilíbrio de 

preços de mercado. 

12.10. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o respectivo 

ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos previstos no item 3 desta ARP. 



 
 

 
 

12.11. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados no item 

11 desta ARP. 

 

13. Sanções administrativas por descumprimento de obrigações contidas na ARP 

13.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos 

estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no item 41 do Edital de Licitação do Pregão 

Eletrônico nº 047/2024, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da 

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

13.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao 

descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele firmados 

em decorrência do presente registro de preços. 

13.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de 

apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de inadimplemento 

em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções 

aplicadas. 

 

14. Cancelamento/revogação e rescisão da ARP 

14.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM/GRUPO, por 

iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos de 

comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras previstas 

no item 12 desta ARP, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 044/2024, e 

alterações posteriores. 

b) Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem como 

haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências insertas nesta ARP, 

tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR. 

c) Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente justificadas.  

14.2. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse público, 

quando o titular do registro: 

a) Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta ARP; 

b) Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo estabelecido, 

salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade Contratante; 

c) Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base neste ARP; 

d) Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo 

irregularidade temporária e sanável em até 30 (trinta) dias corridos; ou 

e) Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou ou no art. 87, 

III ou IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002. 

14.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado 

da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante registro em termo de 

cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas. 

14.4. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer 

espécie de sanção administrativa ao titular do registro. 

14.5. O cancelamento/revogação do registro na hipótese do fornecedor recusar-se a retirar e 

assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo estabelecido, não poderá ser aceita em 

prejuízo ao interesse público. 



 
 

 
 

14.6. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada 

do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo 

administrativo. 

14.7. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração 

da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro. 

 

15. Disposições finais 

15.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, 

particularmente com a Lei Federal nº 14.133, de 2021 e p Decreto Municipal nº 019, de 2023. 

 

Alto Taquari – MT ______ de ___________________de 2024 

_____________________________________ 

MUNICÍPIO DE ALTO TAQUARI 

______________________________________ 

EMPRESA 

 


